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Art. 1 2 - A Prefeitura do Municipio de Sao Paulo mantera
•

programa permanente de vigilancia sanitári visando a medição

e controle dcs níveis de fluor existente nas águas destina -

das ao abastecimento da rede pública.

Art. 2 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei,

ccrrerão por conta das dotaç3es orçamentárias prOprias.

Art. 3 2 - O Prefeito ' regulamentará esta lei em sessenta

dias aipos sua publicaçao.

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publica

çao.
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JUSTIFICATIVA

As crianças da cidade de São Paulo apresentam, em media, 6,4

dentes cariados aos 12 anOs de idade, o que representa o dobro do va

lor considerado aceitável pela Organização Mundial de Saúde. 'Estes

problemas, assim como as doenças gengivais, se acumulam ao longo da

vida, resultando num percentual de 50% de adultos completamente des-

dentados na faixa etária de 35 a 44 anos e 75% na faixa etária supe-

rior aos 65 ancs (aados do MinisteriO dá Saúde).

A fluoretação de águas de abastecimentO público e a medida cO

letiva de maior impacto na redução da cárie, reduçãO esta da ordem de

60% (sessenta pOr cento).

A cidade de São Paulo teve suas águas fluoretadas em 1985 a-

traves da SABESP. No entanto, em diversos Municípios paulistas tem si

do constatada a falta de regularidade nos teres de fluor adicionados,

assim como interrupções do processo.

Na cidade de São Paulo, esses problemas tem se manifestado de

forma preocupante, conforme atestam relatOrios produzidos pela Secre-

taria Municipal de Saúde referentes ads anos de 1990; 1991 e 1992 (a-

nexos).

Considerando que a regularidade dos teores de fluor e condi -

çao essencial para o pleno beneficio a populaçao, torna-se imprescin-

dível que o poder público municipal execute o controle sistemático da

medida em em toda a cidade, de modo a possibiJitar o pleno conbecimen

to da situação e, se for o caso, a tomada de providencias junto as

instituiç3es com responsabilidade sobre a medida, que e regulada por

legislação estadual e federal.

CÓD. (net



Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

A Fluoretação de Aguas de Abastecimento Público na Cidade
de São Paulo - 1990 / 1992

A Fluoretação de Aguas de Abastecimento Público é a medida
de caráter coletivo de maior relevância para a redução da
incidência da cárie dentária. Estudos mostram reduções de até 60%
na incidência dessa doença, sem qualquer risco à saúde das
pessoas, em cidades que a adotaram.

A obtenção desse resultado depende
fundamentalmente da observância estrita e rigorosa de teores
ótimos de Fluor nas águas, demandando portanto o acompanhamento
do processo pelo poder público. Esse contrõle foi feito, entre os
anos de 1985 e 1989, apenas por órgaõs Estaduais como a Sabesp e
a Cetesb no contexto das demais atividades dessas empresas.

Implantado a 25 de Janeiro de 1990 pela Prefeitura de São
Paulo o Sistema Municipal de Vigilância Sanitária da Fluoretacão
de Aguas de Abastecimento Público vem pesquisando desde então
os teores de Fluor efetivamente presentes na água consumida
pela população da Cidade. Esse Sistema tem permitido à
municipalidade o conhecimento de situacões preocupantes, na
medida que mostram uma notória falta de regularidade no processo
de Fluoretação conduzido pela Sabesp.

Dos 60 pontos estudados ao longo dos anos de 1990 e 1991,
mostraram situacão inaceitável (com tres ou mais subdosagens
anuais) respectivamente 16 pontos (26,7%) e 19 pontos (31,7%).
Esses dados atestam que, em muitos bairros da Cidade, a populacão
não tem tido acesso à Agua fluoretada com a regularidade
preconizada para que se obtenha o benefício esperado.

Durante esses períodos diversos ofícios foram encaminhados ã
presidência da Sabesp e outras autoridades Estaduais e Federais
com responsabilidade sobre o processo, sempre alertando para os
decorrentes riscos ao benefício da medida na Cidade. No último
pronunciamento sobre a questão, em setembro de 1991, a Sabesp
garantia a não repetição da situação no ano de 1992.

Decorrido um ano desse compromisso a S.M.S. volta a divulgar
dados do sistema, os quais mostram que a situação não se
regularizou.

Em Março do presente ano 82% das amostras e em abril 53,2%
delas apresentaram teores de flúor inferiores aos aceitáveis.

A S.M.S., reafirmando a defesa da fluoretacão de águas como
direito da população da Cidade, informa que já enviou novo
comunicado às autoridades Estaduais e Federais cobrando
providências, ao mesmo tempo em que dá ampla divulgação 'à
sociedade e à imprensa, contribuindo assim para o contrõle social
da Fluoretação de Aguas de Abastecimento, direito inscrito em lei
e resultado de décadas de reivindicação da população e dos
técnicos da área da Saúde Coletiva.



Folha n.o Or	 do proc.

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Centro de Epidemiologia, Pesquisa e Informação
Assessoria de Saúde Bucal

Cronologia da Fluoretação de Aguas no Brasil e seu contrôle no
Município de São Paulo

Datas 	 Fatos

1953 	  Sistema de	 Abastecimento de	 Aguas
	  de Baixo	 Guandú (Espírito Santo)
	  é Fluoretado,	 inaugurando no país a
	  era da Fluoretacão de águas.

18 de Abril de 1958 	  Lei 4687,	 da Assembléia Legislativa de
	  Estado de São Paulo, determina que -0
	  Departamento	 de Aguas e Esgotos
	  adicionará	 à água	 destinada a
	  Abastecimento Público, na porcentagem
	  que	 for considerada satisfatória,
	  composto	 de Flúor	 conveniente à
	  profilaxia da cárie	 dentária-.

24 de Maio de 1974 	  Lei 6.050,	 aprovada pelo Congresso
	  Nacional e sancionada pelo Presidente
	  da República, determina: 	 -Os projetos
	  destinados à construção ou ampliação
	  de sistemas públicos de abastecimento
	  de	 água, onde haja estação de
	  tratamento, devem incluir previsões
	  e planos	 relativos à Fluoretação
	  da	 água, de acordo	 com
	  os	 requisitos e para	 os	 fins
	  estabelecidos no regulamento desta Lei-.

22 de Dezembro de 1975 	 Decreto 76.872	 da Presidência da
	  República regulamenta a 	 Lei 6.050.

26 de Dezembro de 1975 	 Portaria	 635/ bsb do Ministério da
	  Saúde estabelece normas e padrões para
	  a	 Fluoretação	 de Aguas, a serem
	  observadas em todo território Nacional
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13 de Dezembro de 1977 	 Decreto 10.330 define atribuições dos
	  orgãos	 estaduais no tocante à
	  aplicação das normas	 Federais que
	  disciplinam a	 Fluoretação de águas
	  destinadas ao Abastecimento Público.

	

31 de Outubro de 1985... A Companhia de	 Saneamento Básico do
	 Estado	 de	 São Paulo (SABESP),
	 Empresa	 concessionária do sistema,
	  anuncia oficialmente que o processo de
	 implantação da Fluoretação no Estado
	 estava	 sendo	 concluído	 nas
	 Estações de tratamento de água que
	 abastecem a Região Metropolitana de São
	 Paulo: Guaraú, Alto da Boa Vista, Rio
	 Claro, Rio Grande, Theodoro Ramos, Alto
	 Cotia e Baixo Cotia. Para esse sistema o
	  teor definido como adequado para 	 o
	  máximo benefício sem riscos à Saúde da
	  população é de 0,7 miligramas de Flúor
	  por litro de água

13 de Novembro de1987 	 Resolução da Secretaria 	 Estadual da
	  Saúde	 cria	 o	 Grupo Estadual de
	  Controle da Fluoretação	 (GECOF),
	  organismo	 encarregado de controlar
	  e	 avaliar	 a fluoretacão em todo
	  o Estado de Sào Paulo.

25 de Janeiro de 1990....A Prefeitura do Município de São Paulo
	  lança oficialmente o Sistema Municipal
	  de Vigilância Sanitária da Fluoretação
	  das Aguas	 da Cidade, iniciando
	  no mesmo mes a	 coleta de amostras
	  em	 60 pontos	 para	 análise
	  dos teores de flúor presentes.



Julho de 1990 	  A Secretária Municipal da Saúde divulga
	  os primeiros dados do Sistema Municipal
	  de Vigilância, referentes ao período de
	  Janeiro a Junho de 1990. Chamava atenção
	  em especial para a situação observada
	  no mes de Maio, quando das 56 amostras
	  examinadas,	 45 (80%) encontravam-se
	  abaixo	 dos valores mínimos aceitáveis
	  (entre 0,6 e 0,8 mg de fluor por litro
	  de água. A SMS solicita providências ao
	  Presidente	 da	 SABESP	 para
	  regularização dos teores e comunica a
	  situação a outras autoridades Estaduais
	  e Federais com responsabilidades sobre a
	  questão.

Novembro de 1991 	  O Presidente da SABESP envia ofício
	  ao	 Secretário	 Municipal da Saúde
	  justificando as falhas detectadas -em
	  função da diminuição do fornecimento do
	  ácido fluorsilícico	 pelas indústrias
	  produtoras,	 frequente nos meses de
	  Fevereiro e Abril, agravada 	 naquela
	  ocasião	 provavelmente pelo plano
	  económico do Governo Federal

Abril de 1991 	  Ao divulgar o relátorio anual de 1990 do
	  Sistema a SMS informa que, dos 60 pontos
	  avaliados	 ao longo do ano, 16 (26,7%)
	  apresentaram situação inaceitável, com
	  três ou mais amostras mensais com teores
	  inaceitáveis de	 flúor. Novo ofício
	  solicitando providências é 	 enviado
	  SABESP e outras autoridades Estaduais e
	  Federais são informadas da situacão.

Julho de 1991 	  Em	 seu novo relatório semestral
	  (Janeiro/Junho de 1991) a coordenação do
	  Sistema aponta a	 ocorrência de novas
	  irregularidades nos	 teores de fluor
	  encontrados	 nas	 amostras.
	  38 (64,4%)das amostras	 coletadas
	  em Março	 e 41(71,9 %) das amostras
	  coletadas em	 Abril apresentam
	  teores	 inferiores	 ao	 mínimo
	  aceitável. Nova	 solicitação	 de
	  providências é	 enviada à SABESP sendo
	  comunicadas	 as autoridades Federais e
	  Estaduais.



Setembro de 1991 	  A Presidência da SABESP envia ofício ao
	  Secretário	 Municipal da Saúde
	  justificando	 os teores inaceitáveis
	  encontrados nos meses de Março e Abril
	  em funcão -da necessidade de reforma de
	  tanques de armazenagem	 do	 ácido
	  fluorsilícico da empresa - . Afirma, no
	  mesmo documento, -garantir que	 a
	  situação não se repetirá no ano de 1992.

Alkil de 1992 	  Novo relatório é divulgado pelo sistema
	  Municipal	 de Vigilância Sanitária da
	  Fluoretação referente ao ano de 1991. O
	  Documento mostra uma piora da situação
	  da Fluoretacào em relacão ao	 ano
	  anterior.	 Em 1992 foram 19(31,7%) os
	  pontos em situação inaceitável(com três
	  ou	 mais sub-dosagens mensais
	  observadas).	 Repetem-se os ofícios à
	  Presidência da	 SABESP e	 outras
	  autoridades Estaduais e Federais, com
	  novas solicitações de providências.

Agosto de 1992 	  A SMS divulga o relatório refernte ao
	  semestre	 Janeiro/Junho de 1992, com
	  informações que atestam que, nos meses
	  de Março e Abril voltaram a se repetir

1110	  os teores inadequados de fluor nas água
da Cidade. Em Março foram 42 (82,3 %)

	  e em Abril 25 (53,2%) as amostras nessa
	  condição. A Companhia de Tecnologia de
	  Saneamento	 Ambiental	 (CETESB)
	  confirma os	 achados do
	  Sistema Municipal em ofício enviado ao
	  Secretário Municipal da Saúde.



2 de Setembro de 1992 -* A 5/IS realiza um ato para divulgacão
dessa situação, ao mesmo tempo em que abre os trabalhos de
campo do Levantamento Epidemiológico em Saúde Bucal na Cidade
de São Paulo. Trata-se de uma pesquisa da Situação de Saúde
Bucal da população, através de exames domiciliares e que segue
as Normas estabelecidas pela OMS para esse tipo de estudo.
Permitirá uma avaliação global dos principais problemas dessa
área, assim como sua distribuição nos grupos sociais. Esse
Estudo, que conta com a Assessoria da Faculdade de Saúde
Pública da OSP permitirá uma avaliação global do impacto dá
n uoretação na situação da cárie dentária em nossa população
decorridos sete anos de sua implantação na cidade, inclusive
quanto às consequências das frequentes sub-dosagens apontadas
desde a implantação do Sistema Municipal de Vigilância
Sanitária pela Prefeitura de São Paulo em 1990.

Ato de divulgação dos dados do Sistema de Vigilância Sanitária da
Fluoretacão de Aguas de Abastecimento Público da Cidade de São
Paulo e de Lançamento do Levantamento Epidemio lógico em Saúde

Bucal
2 de Setembro de 1992

10:30 hs
Avenida Paulista, 2198 - Térreo

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Centro de Epidemiologia, Pesquisa e Informação
Assessoria de Saúde Bucal

Agosto de 1992
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I. INTRODUÇÃO

A Secretaria Municipal da Saúde (SMS) de

São Paulo implantou, em janeiro de 1990, em caráter pionei

ro dentre os municípios brasileiros, um sistema de contro-

le sanitário sobre a fluoretação das águas de abastecimen-

to pliblico da Cidade. A fluoretação foi aqui implantada no

ano de 1985, pela Companhia de Saneamento Básico do Estado

de São Paulo (SABESP). O projeto fundamenta-se na necessi-

dade de estrita observância dos teores adequados de flúor,

estabelecidos para as condições do Município em 0,7 mg de

flGor para cada litro de água, para a obtenção dos resulta

dos esperados.Esses resultados são a redução de aproximada

mente 60% na incidência de cárie dental, sem qualquer ris-

co á saúde das pessoas, o que atesta a importãncia do pro-

cesso de fluoretação e justifica a necessidade de seu con-

trole rigoroso.

2. SISTEMA

Ciente de suas responsabilidades para com

a saGde da população, a SMS implantou o sistema referido an

teriormente, através do qual vem realizando coletas men-

sais, em dias previamente sorteados, de amostras de água em

60 (sessenta) locais da Cidade, na ponta da rede de abaste

cimento (ou seja, em torneiras, nas condições em que a ãgua

é consumida pela população). A frequência das coletas e a

distribuição dos locais de coleta na Cidade foram defini —

01.
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das em função':

- da necessidade de vigilância sobre a re-

gularidade da concentração de f1Gor na água servida á popu-

ção, imprescindível para máxima eficácia da medida; e •

- da complexidade da rede de abastecimento

da SABESP.

	

Essas amostras vem sendo examinadas	 por

profissionais do Laboratório de Controle de Alimentos da Se

cretaria Municipal de Abastecimento (SEMAB), utilizando pa-

ra tanto o método potenciométrico (McCann). Os dados apura-

dos passam por checagens de erro.intra-examinador (10% das

amostras são reexaminadas, sem identificação prévia, pelo

mesmo examinador), e entre-examinadores (10% das amostras

são examinadas por outro examinador), objetivando um contro

le da qualidade das mensurações feitas pela SEMAB.

Os valores de flúor ativo (solúvel) obti: —

dos nestas medidas são registrados pelo Laboratório em fi —

len 	 chas especificas (ver anexo 1), as quais são encaminhadas
SMS (órgão responsável pelo sistema de vigilância) para anã

use, difusão e armazenamento das informações.

Inicialmente, o projeto previa que as con-

centrações de flúor, medidas em partes por milhão ( ppm),.,iden

tificadas nas amostras seriam classificadas de acordo com o

seguinte critério:

02..
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0,01 até 0,59 ppm Abaixo

-Folha n.o
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOc

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

CENTRO DE EPIDEMIOLOGIA, PESQUISA E INFORIWW:

ASSESSORIA DE SAODESUCAL

FAIXAS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS,

SEGUNDO O TEOR DE FLOOR

FAIXAS	 CONDIÇÃO

Flúor ausente

0,60 até 0,80 ppm 	 Normal

0,81 até 1,49 ppm

1,50 ou mais ppm	 Excesso

O desenvolvimento da implantação do siste

ma e as discussões técnico-cientificas realizadas ao lon

go desse primeiro ano, envolvendo não apenas os consultores

do projeto (Disciplina de Odontologia Sanitária e Preventi

va, da Faculdade de SatIde Pliblica da USP) mas também pro —

fissionais da área odontolOgica de SMS e de outras insti —

tuições, permitiu evoluir na questão da cLassificação 	 das

amostras até chegar ao quadro abaixo, mwis detalhado:

FAIXAS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS,

SEGUNDO O TEOR DE FLUOR (**)

TEOR DE FLOOR	 CONCENTRAÇÃO

até 0,59 ppm	 inaceitável

0,60 ppm	 mínima aceitável

0,61 a 0,69 ppm	 sub-Otima

0 3.



0,71 a 0,79 ppm • supra-citima

0,80 ppm máxima aceitável

0,81 a 1,19 ppm inadequada

Folho n.o	 !-.5 	 do proc.
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TEOR DE FLÚOR	 CONCENTRAÇÃO

0,70 ppm	 Otima

1,20 ppm	 limite

1,21 ppm ou mais	 inaceitável

(**) - Adaptado e desenvolvido a partir de M1NOGUCH1 (1972)

in: Organização Mundial da Saúde. Fluoruros y salud.

Genebra, 1972, p.305-16.

A partir desta classificação foram defini-

das faixas de "aceitabilidade" (entre as concentrações mi.-

nima e máxima aceitáveis) e de "inaceitabilidade" das con-

centrações de flúor.

Aceita-se portanto, uma variação de 0,1ppm

para mais ou para menos em relação ã concentração ótima de

0,7 ppm de flúor, definida a partir da fOrmula proposta por

GALLAGAN & VERMILLION (1957), considerando a média das tem

peraturas máximas anuais, registradas para cada cidade.

Quando os valores das amostras se apresen-

tam "inadequados"cm."inaceitáveis" (abaixo de 0,60 ppm ou

acima de 0,80 ppm), o sistema de vigilância, através do Or

o4.
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gão responsável, comunica oficialmente o fato aos Secre-

tários de Saúde Municipal e Estadual, ao Superintendente

da SABESP, aos coordenadores da Área Técnica de Saúde Bu

cal e do GECOF ( Grupo Estadual de Controle da Fluore-

tação ), da Secretaria de Estado da Sailde ( SES ), assim

como aos Cirurgiões- Dentistas responsáveis pelas cole -

tas das amostras.

Decorrido um ano de trabalho de campo, a

SMS divulga seu primeiro Relatõrio Anual, prestando con-

tas assim, desta etapa de implantação do sistema.

3. RESULTADOS

Ao longo do ano de 1990 foram coletadas...e.

examinadas 694 (seiscentos e noventa e quatro) amostras

de água, das 720 (setencentos e vinte) previstas,

respondentes ã situação ideal de colher 100% das amostras

possíveis.

Esta diferença entre o número de 	 amos-

tras possíveis e o número de amostras efetivamente obti

das, deve-se a vários fatores como, por exemplo,falta de

água no dia e local indicados para coleta, extravio ou

imperfeição no transporte dos frascos, entre outros. Nes

tas condições as amostras foram desprezadas.

Os resultados obtidos ao longo do ano de

1990 são apresentados na Tabela 1, de acordo com os lo

cais de coleta, administrações regionais de saUde (ARS).

cor

05.
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SISTEMA DE VIGILANC1A SANITÁRIA DA FLUORETACRO DAS AGUAS DE ABASTECIMENTO POBLICO - SNS-SA0 PAULO - TEORES DE FLOOR (oco) MEDIDOS POR MÉTODO

POTENCIONETRICO (MCCANNI EM AMOSTRAS 06 AGUAS DE ABASTECIMENTO posuco, COLETADAS EM 60 PONTOS DO MUNICIPIO DE SACI PAULO, NOS MESES DE JAN.A

DEZ. DE 1990.

N9 LOCAL DA COLETA ARS JAN FEV	 MAR ABR	 MAI	 JUN DEZ

01 PAH Or. José de Barros Maoaldi I 0,6 0.6	 I	 0,6 0,6	 I	 0,3	 0,5 O 5 O 5 O 6

02 PAX Cambucr 1 0,7 0.6	 i	 0.6	 O b	 1	 0,2	 O 6 O 6 O 6

03 Hosa tal Nunicl. 1 menino Jesus 1 0.6 0,5	 I	 0,6 0.5	 1	 0..-	 06 06 06 06

04 Clinica Mumaiti 0,6	 Cl. 	 O 6 O 6 O 6 O 7'

05 EMPG Infante Dom Henrique 0.5	 0,6 O 7 0,1	 0,5 O 5 O 6 I

06 Gara.em Barra Funda 0,6 0.2	 0,6 O 6 O 6 O 6

07 PPM Vila Romana 0,6 0,6	 1 0,6	 0,2	 0,6 O 6 O 6 O 7

08 EMPO Dilermamio D. Santos 0,6 0,7 0,6	 0.2	 O 6 O 6 O 6 .---

09 PAI Vila Nova Ja.uare 0,6 0,6 O 7	 0,1 O 6 O 6 O 6 O 6

10 UBS Jardim D i AbrIl 0,6 0,7 0,7	 I	 0	 1 O 6 O 6 O 6 O 7

II PAM Sio Jor.e O 6 0,6 0,7 0,1 O 7 O 6 O 6

12 U8S Jardim Ja.ueline O 6 O 7 0,7 0,1 O 7 O 7 O 6 O 6

13 PAN Joa . ulm Restam; O 6 0,6 0,7	 0,3 O 6 O 6 O 6 O 6

14 PAm Dr. Luiz Ernesto Maztoni 0,6 0,6
1

0,6	 0,3 O 6 O 6 O 6 -

15 PAM Dr. Geraldo da Silva Ferreira 0,6 0.6 0,7	 I	 0,4	 I 0,6 0,6 0,6 0,6'

16 PAX TeotOnio	 Vilela 0,6 O 6 0,7	 O 6 O 6 O 6 O 6 O 6

17 UNS Jardim Elba 0,6 0,6 0,6	 0,1 0,6 O 6

18 UNS Ilermene.ildo Morbln Jr. 0,5 0.6 0,6	 0,2	 O 6 O 6 O 6 O 6

19 0,6 0,6 O 6	 0.2	 O 6 O 6 O 6 O 6

20 0,6	 I 0,6 06	 06	 1	 05 06 mr . O 6 O 6

21 0.6 0,6

0,6	 i	 0,6 O 5 O 6

23 0,6	 i	 0,6 0,6 0,6

24 0,6 0,6

25 0,5	 1	 0,6 0,5 O 6

26 0,6	 I	 0,6 0,7 - --

27 0,6	 I	 0,6 0.7 O 5 O 6

28 0.6	 I	 0,6 O 7 O 5 O 6

29 O 6	 I	 0,6 0,7 0,6 O 6

--- O 6 O 7 O 4 O 6 O 6

31 0,6 O 6 O 6

32 O 6 O 5 0.7 O 6 NI -
33 O 6 0,6 0,6 --- El ---
34 0,6 -- 0,7 0,6 O 5 O 6

35 0,6 O 6 0,6 0,7 O 5 O 6

36 0,6 0,6 0.6 0,6 0.6 efi O 6

37 0,5 0,6 0.6 0.6 0,5 O 6 O 6

36 0,5 0.6 0.5 0,6 O 6

39 0,6 0,5 0,5 0,6 O 6 O 6

40

El
0,5 0,6 0.c 0,6 0,6

PAN	 r	 .0	 sia	 do O 1E1111 O 6 Ieeeeeleeaeeeeeeeeeeee O	 5 0,6

42	 PAM	 D.Mari.	 inha	 Sciacia

E1111~11111111EMIIIIIII
O	 6 O	 6	 ,	 6 O	 6	 O	 2 O 6

8 ER O	 ^ O	 6 me O 6 O 6

44 PAM	 Elisio	 Teixeira	 Leite 8 O	 5 06	 OS IRE 05

IMI~IMPINININNI
miliellel~1~M

8

0

O	 5	 O	 5 O 6

leleefflrellfill111111~1=111111•1111,
O	 2 1A

II 06 06

0,6

Ire 06 06 06 02 1~11•11111111111111111 O	 6

MER PAN	 ar.1m	 idade	 PIritubs ti -- O 6 0,5 O 6 UI

1121111.111

effillINIIIIII•11~11111

Ell•E•111~11111MBE

--

O 6

IIII

El

UBS Parelheiros Nal 06 06 06 06 02

PI PAM Chicara Santo Antonio MEIN 06 06 06

PAN Vila	 Guacuri 5 UM 06 07 06

VI
III/

PAM Veleiros MI O O 6

PAM Jardim Mana 9 O	 5 0,6 2,7 0,7

54 PAM	 Jardim Mirna 9 -- 0,7	 3.6 0,7 0,6

56

VI PAM Jardim Sio Bento 10 o	 e o	 6	 i	 ,:, o O 6

uIrTyIrrTz1t. ---

57 PAN Caie.) Limo 10 O	 4 O 6	 O 7 7 0,6

58 UNS Jardim Anda 10 re O 6 O 7 O 6 0,1 7 0,6

59 PAM Jardim Tomas 10 111fi O 6 RE O	 7 7 0,6

60 PAM Jardim Herculano 10 0,5 0,6 0,7 0,6n 7 0,6

•



Aceitável 73,3

16Inaceitável 26,7
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TABELA 2

IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS DE COLETA, SEGUN

DO A SITUAÇÃO ANUAL. SÃO PAULO, 1990.

SITUAÇÃO ANUAL	 PONTOS DE COLETA

Aceitável (*)

02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10,

11,	 12, 13, 14,	 15, 16, 19, 20,

21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29,

30 , 3 1 , 3 2 , 33, 34, 35, 36, 37,

42, 45, 47, 48, 49, 51, 54, 55,

• 	 57, 58, 53, 60

Inaceitável (**)
01, 05, 17, 18, 22, 38, 39, 40,

41, 43, 44, 46, 50, 52, 53, 56

(*) No máximo duas amostras "inadequadas" ou "inaceitá-

veis", sem atingir a concentração "limite".

(**) Tres ou mais amostras "inadequadas" ou "inaceitá-

veis".

A Tabela 2 permite quantificar os pontos

de coleta, conforme mostra a Tabela 3.

TABELA 3

NUMERO DE LOCAIS E SITUAÇÃO ANUAL DOS PON

TOS DE COLETA SÃO PAULO, 1990

SITUAÇÃO ANUAL

TOTAL	 60	 100,0

06.



i Folha no
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 .

n. ______
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAODE

CENTRO DE EPIDEMIOLOGIA, PESQUISA E INFORMÁTMO

ASSESSORIA DE SAODE BUCAL

71"	 do proc.

Agrupando-se os pontos de coleta por ARS,

segundo a situação anual das amostras, tem-se o seguinte

quadro:

TABELA 4

NOMERO DE LOCAIS COM CONCENTRAÇÕES	 DE

FLUOR NA ÁGUA ACEITÁVEIS E INACEITÁVEIS,

POR ARS. SÃO PAULO, 1990.

ARS	 LOCAIS ACEITÁVEIS	 LOCAIS INACEITÁVEIS

1	 4	 66,7	 2	 33,3

2	 6	 100,0	 o	 _

3	 4	 66,7	 2	 33,3

4	 5	 83,3	 1	 16,7

5	 6	 100,0	 o	 -

6	 6	 100,0	 o	 -

7	 2	 33,3	 4	 66,7

8	 3	 50,0	 3	 50,0

9	 3	 50,0 	 3	 50,0

to	 5	 83,3	 1	 16,7

TOTAL	 44	 73,3	 16	 26,7

Tomando-se o conjunto de todas as 	 amos-

tras obtidas no ano, e classificando-as segundo o crité-

rio.de "aceitabilidade" e "inaceitabilidade" referido	 no

item 2, obtem-se o seguinte quadro:

0 7.



CONDIÇÃO

Total 694	 100

Folha n.o	 •	 dome.
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NOMERO TOTAL DE AMOSTRAS ACEITÁVEIS E INACEITÁVEIS -SÃO PAULO, 1930

Aceitáveis	 578	 83,3

Inaceitáveis	 116	 16,7

4. CONSIDERAÇÕES

No projeto de implantação do sistema, fo-

ram estabelecidos critérios para avaliação anual. 	 No de -

correr da implantação do sistema, em 1990, tais	 critérios

foram ajsutados e compatibilizados é classificação das a-

mostras, conforme referido anteriormente.

Tais ajustes não implicaram alterar 	 o

principio básico de que todas as amostras deveriam se in-

cluir na faixa de 0,60 a 0,80 ppm.	 Segundo esse principio,

o sistema de vigiláncia dos teores de flúor nas éguas deve

ria aceitar que, em cada ponto de coleta, no máximo duas -

das doze amostras anuais se apresentassem na faixa de con-

centração "inadequada" de flúor.

Para as faixas de concentração inferiores

é"minima aceitável" (0,60 ppm) e superiores à "máxima acei-

tável" (0,80ppm), foi estabelecido que uma ( e apenas uma )

das amostras poderia estar situada em faixa de concentra -

08.
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•

ção "inaceitável".

Assim, mais de 80% (83,3 %, mais exatamen-

te) das amostras deveriam estar incluídas nas faixas entre

as concentrações "mínima" e "máxima" aceitáveis, isto 	 é

nas faixas de variação eril torno do valor "Otimo" preconiza
—

do para o município (0,70 ppm).

Observa-se na Tabela 3 que, dos 60 pontos

de coleta, 44 (73,3 %) apresentaram, em 1990, situação

"aceitável" quanto aos teores de flGor presentes nas águas

servidas á população.	 Constata-se, porém, que em 16	 dos

pontos (26,7 %) o fluor presente nas águas, ao longo do

ano, apresentou-se em concentrações tais que permitiram -

classificar a situação do local como "inaceitável".

O número relativamente alto de locais "i

naceitáveis" (mais de um quarto do total de pontos de cole

ta) merece análise cuidadosa. Apesar dos critérios estabe

lecidos para o sistema, não se pode afirmar, categoricamen

te, que nesses locais o fluor não produzirá qualquer efei-

to, considerando-se a natureza do método preventivo em

questão. Qualquer afirmação neste sentido não pode pres-

cindir de conhecimento epidemiológico sobre a evolução da

cárie ao longo dos anos nesses locais.

Nesse sentida, cabe analisar os dados a-

presentados na Tabela 5. O número de amostras "inaceitá -

veis" (116) revela que,	 no conjunto das amostras obtidas,

09.
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apenas 16,7% das amostras foram "inaceitáveis".	 Estes va

lores expressam uma condição favorável quando se considera

os teores de fluor existentes nas águas como um todo,	 no

decorrer do ano, uma vez que 83,32 das amostram foram "acei

táveis".

Como se vê, apesar de 26, 7% dos locais

serem considerados "inaceitáveis", o percentual de amos -

tras "inaceitáveis" não segue na mesma direção. Isto reve-

la situação de indiscutível presença de flúor nas águas de

abastecimento, ainda que se possa questionar a indesejavel

oscilação das concentrações de fluor.

Cabe considerar finalmente que, apesar

das oscilações já referidas, em nenhuma das 694 amostras o

btidas em 1990, constatou-se concentração de fluor supe -

rior concentração "limite" estabelecida para São Paulo -

(1,20 ppm).

Esta constatação é de importância funda -

mental pois assegura a impossibilidade de ocorrência de 	 -

fluorese dental por excesso continuo de altos teores	 de

fluor nas águas.

ASSESSORIA DE SAODE BUCAL

COORDENAÇÃO DO PROJETO

10.
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1. INTRODUÇA0

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de São Paulo
implantou em janeiro de 1990, em carater pioneiro dentre os municípios
brasileiros, um Sistema de Controle *Sanitário sobre a Fluoretaçáo das
Aduas de abastecimento público da Cidade. A fluoretação foi aqui
implantada no ano de 1985, pela Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo (SADESP). O projeto fundamenta-se na necessidade de
estrita observaincia dos teores adeduados de flúor, estabelecidos para
as condições do Município em 0,7 mg de flúor para cada litro de água,
para a obtenção dos resultados esperados. Esses resultados são a
redução de aproximadamente 60% na incid?incia de cárie dental, sem
qualquer risco à saúde das pessoas, o que atesta a import2ncia do
processo de fluoretação e justifica a necessidade de seu controle
rigoroso.

2. O SISTEMA

Ciente de suas responsabilidades para com a saCtde da
população, a SMS implantou o Sistema referido anteriormente através do
qual vem realizando coletas mensais em dias previamente sorteados de• amostras 	 i	 d	 oras de água em 60 (sessenta) ocas da Ciade, na pnta da rede de
abastecimento ( OU seja, em torneiras, nas condiçOes em que a água é
consumida pela população ). A frequência das coletas e a distribuição
dos locais de coleta na Cidade fóram definidas em função

- da necessidade de vidil2ncia sobre a regularidade da
concentração de flúor na água servida a população, imprescindível para
máxima eficácia da.medida e

- da complexidade da rede de abastecimento da SABESP.

Essas amostras v*"&m sendo examinadas por profissio-
nais do Laboratório de Controle de Alimentos da Secretaria Municipal de
Abastecimento (SEMA13), utilizanco para tanto o método potencio-
metrico(McCann). Os dados apurados passam por checagens de erro intra-
examinador (10% das amostras sáo reexaminadas, sem identificaçáo
prévia, pelo mesmo examinador), e entre-examinadores (10% das amostras
são examinadas por outro examinador), objetivando um controle da
qualidade das mensuracões feitas pela SEMAB.

Os valores do flúor ativo(solúvel) obtidos nestas
medidas são registrados pelo Laboratório em fichas específicas, as
quais são encaminhadas à SMS (órgão responsável pelo sistema de
vigil2ncia) para anâlise, difusão e armazenamento das informações.

Inicialmente, o projeto previa que as concentrações
de flúor, medidas em partes por milhão (ppm), identificadas nas

seinte



0,01 até 0,59 ppm

0,60 até 0,80 ppm

Abaixo

Normal

0,61 a 0,69 ppm

0,70 ppm

sub -ótima

ótima

Folha n.o	 do pr
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FAIXAS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS SEGUNDO O TEOR DO FLUOR

FAIXAS	 CONDIÇÃO

flúor ausente

0,81 até 1,49 ppm

• 1,50 ou mais ppm	 Excesso

O desenvolvimento da implantação do Sistema e as
discussões técnico-cientificas realizadas ao lon go desse primeiro ano,
envolvendo não apenas os consultores do projeto (Disciplina de
Odontologia Sanitária e Preventina, da Faculdade de Saúde Pública da
USP) mas também profissionais da área odontológica de SMS e de outras
instituiçbes, permitiu evoluir na questão da classi .ficaçáo das amostras
até chegar ao quadre abaixo, ~is detalhado2

FAIXAS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS SEGUNDO O TEOR DE FLUOR (**)

TEOR DE FLUOR	 CONCENTRAÇÃO

até 0,59 ppm	 inaceitável

0,60 ppm	 mínima aceitável

0 4 71 a 0,79 ppm	 supra-ótima

0,80 ppm	 máxima aceitável

0,81 a 1,19	 inadequada

1,20 ppm	 limite

1,21 ppm ou mais 	 inaceitável

(**) - Adaptado e desenvolvido a partir de MINUGUCHI (1972)
in: Organização Mundial da Súde. Fluoruros y salud.

Genebra, 1972, p.305-16.
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Á partir desta classificação foram definidas faixas
de "aceitabilidade" (entre as concentrações min ima e maxima aceitáveis)
e de "inaceitabilidade" das concentrações de flUor.

Aceita-se portanto, uma variação de 0,1 ppm para
mais ou para menos em relação ã concentração ótima de 0,7 p pm de flúor,
definida a partir da fórmula pro posta por GÂLLAGAN VERMILLION (1957)g
considerando a média das temperaturas máximas anuais, registradas para
cada cidade.

Quando os valores das amostras se apresentam
"inadequados" ou "inaceitáveis" (abaixo de 0,60 ppm ou acima ae 0.80
ppm), o Sistema de Vigil2ncia, através do órgão responsável, comunica
oficialmente o fato aos Secretários de Saúde Municipal e Estadual, ao
Superintendente da SABESP, aos coordenadores da Arca Técnica de Saúde
Bucal e do GEGOF (Grupo Estadual de Controle da Fluoretação), da
Secretaria de Estado da Saúde SES), assim como aos Cirurgiões-
Dentistas responsaveis pelas coletas de amostras.

Decorridos dois anos de trabalho de cam po, a SMS
divulga seu segundo Relatório Anual, prestando contas assim, desta
etapa de desenvolvimento do sistema.

3. RESULTADOS

lonno do ano de 1291 foram coletadas e examinadas
610 (seiscentas e dez) amostras ce água, das 720 (setecentas e vinte)
previstas, correspondentes á situação ideal de colher e examinar 100%
das amostras possiveis.

Esta diferença entre o número de amostras possiveis
e o número de amostras efetivamente obtidas, deve-se a vários fatores'
como, por exemplo, falta de água no dia e local indicados para coleta,
extravio ou imperfeição no transporte dos frascos, entre outros. Nestas
condições as amostras foram desprezadas. Mo irf&s de maio as amostras não
foram analisadas por problemas técnicos no laboratório.

Os resultados obtidos ao longo do ano de 1991 são
apresentados na Tabela 1, de acordo com os locais de coleta e
AdiwIn:straçbes Red2.cJnals de 	 ARS).



TABELA 1

SISTEMA DE VIGILSNCIA SANITÁRIA DA FLUORETACÃO DAS AGUAS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO - SMS - SÃO PAULO

TEORES DE FLUOR (PPM) MEDIDOS POR METIDO POTENCIOMÉTRICO (McCANN) EM AMOSTRAS DE AGUAS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO, COLETADAS

EM 60 PONTOS DO MUNIC010 DE SÃO PAULO. NOS MESES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 1991

N2 LOCAL DA COLHEITA ARS JAN FEV MAR ABR NA! JUN JUL ABO SET OUT NOV DEI

01 PAH DR.JOSE DE BARROS MAGALDI 1 0,6 0,5 0,5 - - 0,6 0,8 0,6	 ' 0,7 0,6 0,7 0,7

02 AM CAMBUCI 1 0,6 0,6 0,6 0,5 - 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 047

03 HOSPITAL MUNICIPAL MENINO JESUS 1 0,6 0,6 0,6 0,6 - 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 047

04 CLINICA HUMAITA 1 0,6 0,6 0,5 0,6 - 0,6 0,5 0,7 0,7 0,7	 1 0,7 0,7

05 EMPE INFANTE DOM HENRIOUE 1 - 0,6 0,4 0,1 - 0,5 0,5 0,7 0,7 151 - 0,7

06 GARAGEM BARRA FUNDA 1 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 0,7

07 PAM VILA ROMANA 2 0,6 0,6 0,4 0,2 - 0,6 0,6 0,7 0,6 - 0,7 0,7

08 EMPO DILERMANDO D SANTOS 2 0,6 0,6 0,5 0,4 - 0,6 0,7 0,8 0,6 - 0,7 -

09 PAM VILA NOVA JAGUARE 2 0,6 0,6 0,6 0,5 - 0,6 0,7 - 0,7 - 0,7 0,7

10 UBS JARDIM D ABRIL 2 0,6 0,6 0,6 0,6 - 0,6 0,8 0,8 0.7 - - 0,7

11	 AH SAG JORGE

111

2 0,6 0,6 0,6 0.6 -	 0,6 4,8 0,8 0,7 - 0,8 -

12 1 
UBS JARDIM JAOUELINE 2 0,6 0,6 0,6 0,6 -	 10,6 0,8 0,7 0,8	 1 - 0,8 0.7

13 1 PAM JOAOUIM ROSSINI .	 3 0,6 0.6 0,2	 . 0,1 -	 0,6 0,6 0,8 0,7 0,7 - 0,7

14	 PAM DR LUIZ ERNESTO MAllONI 3 0,6

_.

0,7

.

0,5

.

0,5 -	 0,5 0,6 0,6 0,7 0,6 0.6 0,7

15	 PAM DR GERALDO DA SILVA FERREIRA 3 0,6 0,6 0,5 0,6 - 0,5 0,7 0,8 0,7 0,7 0,8 0,7

16 PAM TEOTONIO VILELA 3 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 0,7 0,8 0,7 0,7 0,8 -

17 UBS JARDIM ELBA 3 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 0,7 0,8 0,7 0,7 0,7 0.7

18 UBS HERMENEGILDO MORBIN JR 3 0,6 0,6 0,3 .	 0,1 - 0,6 - 0,8 0,7 0,7 0,7 0,6

19 UBS VILA GUARANI 4 0,6 0,5 0,3 0,2 - 0,6 0,5 0,8 0,7 0.7 - -

20 JARDIM SAO FRANCISCO 4 0,6 - 0,4 0,6 - 0,6 0,6 0,7 - 0,7 0,7 0.7

21 UH SANTA TEREZINHA 4 0,6 0,6 0,3 0,7 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,7 0,7 -

22 1 PAM JARDIM ITAPEMA 4 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 0,6 0,8 - 0,7 1	 - 0,7

23 1 PAM PE JOSE DE ANCHIETA 4 0,6 0,6 0,1 0,1 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,7 - 0,7

24 PAM PE MANOEL DA NOBREGA 4 0,6 0,6 0,3 - - 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,8 -

25 PAM CASTRO ALVES 5 0,6 1 0,6 0,6 0,1 - 0,5 0,5 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7



26 PAH NOSSA SENHORA DO CARMO 5 0,6 0,6 0,3 0,2 - 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7

27 PAH CIDADE LIDER 5 0,6 0,6 0,5 0,2 - 0,5 0,5 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7

29 PAM JOSE BONIFAC/0 II 5 0,6 0,6 0,7 0,2 - 0,5 0,5 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7

29 PAH VILA SANTANA 5 0,6 0,6 0,6 0,1 - 0,5 0,5 0,8 0,7 0,7 0,7 0,6 

30

-

1j
 

AN JARDIM TIETE 5 0,6 0,6 0,3 0,1 - 0,5 - 0,8 0,7 0,7 0,8 0,7

31	 PAH VILA CISPER 6 0,6 0,6 0,5 0,1 - 0,6 0,6 - 0,7 - - 0,7

32	 PAH JARDIM HELENA 6 0,6 0,5 0,5 0,1 - - 0,6 - - 0,7 0,7 0,7

33	 PAM PONTE RASA 6 0,6 - 0,4 0,1 - 0,6 0,6 0,8 0,7 - 0,7 0,7

34	 PAH JARDIM MAIA 6 0,6 0,6 0,5 0,1 - 0,6 0,6 0,7 0,7 - - -

35	 UBS VILA RAMOS 6 0,6 0,6 0,6 0,1 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,7 - 0,7

i
36	 UBS VILA JACUI 6 0,6 0,6 0,6 0,1 - 0,6 0,5 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7

37	 PAM PARQUE NOVO MUNDO 7 0,6 0,6 0,4 - - 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7

38	 PAH VILA NOVA GALVAO 7 0,6 0,6 0,5 0,5 - 0,5 0,6 0,8 0,7 0,7 0,8 0,7

39	 PAM JOAQUIM ANTONIO EIRADO 7 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8

40 11,M JARDIM CAROMBE 7 0,6 0,6 0,5 0,1 - - 0,5 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7

41	 PAH FREGUESIA DO O 7 0,6 0,5 - 0,1 - 0,5 - 0,9 0,6 0,8 0,7 0,6

42	 PAM DONA MARIOUINHA SCIACIA 7 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,6 1	 0,6 - 0,7 0,7 0,8 0,7

43	 P.S. PERUS 8 0,6 0,6 0,6 0,1 - 0,6 0,5 0,7 0,6 - 0,8 0,7

44	 PAM ELISIO TEIXEIRA LEITE 8 0,6 0,6 02 0,1 - 0,6 0,5 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7

45	 UBS JARDIM IPANEMA 8 0,7 0,6 0,5 0,1 - 0,6 . 0,6 0,9 0,7 0,7 0,8 0,7

46	 PAH VILA JAGUARA 8 0,6 0,6 0,4 0,1 - 0,5 0,5 0,7 0,7 0,6 0,8 0,7

47	 PAM MOINHO VELHO O 0,7 0,6 0,4 0,1

_.

- 0,5 0,5 0,7 0 / 7 0,6 0,8 0,7

48	 PAH JARDIM CIDADE PIRITUBA 8 0,6 0,6 0,5 0,1	 - 0,5 0,5 0,8 0,6 0,7 0,8 0,7

49	 UBS PARELHEIROS 9 0,6 0,6 0,6 0,5	 1	 - 0,4 0,4 0,6 0,5 0,7 0,8 0,5

50	 PAM CHACARA SANTO ANTONIO 9 0,7 0,5 0,5 0,6	 i	 - 0,5 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7

51	 PAH VILA GUACURI 9 0,7 0,5 0,5 0,6 I_	 - 0,7 0,6 0,8 0,7 0,8 0,8 0,7

52	 PA% VELEIROS 9 0,7 0,5 0,6 0,5 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,7 0,8 0,6

53	 PAH JARDIM ELIANA 9 0,7 0,6 0,6 0,5 - 0,6 0,6 0,8 - 0,7 ' 0,9 0,6



54 PAM JARDIM HIRNA 9 0,7 0,5 0,5 0,5 - 0,6 0,6 0,8 - 0,7 0,8 0,6

55 PAM JARDIM SAO BENTO 10 0,7 0,6 ' 0,6 0,6 - 0,7 - 0,8 0,7 0,8 0,8 0,7

56 UBS JARDIM MARCELO 10 0,7 0,6 0,6 0,6 - 0,6 0,6 0,8 - 0,8 - 0,7

57 PAM CAMPO LIMPO 10 0,6 0,6 0,6 0,7 - 0,6 0,6 0,8 0,8 0,9 0,8 0,7

58 UBS JARDIM ANGELA 10 0,7 0,6 0,6 0,6 - 0,7 0,6 0,9 0,8 0,8 0,8 0,7

5•AM JARDIM TOMAS  10 0,6 0,6 0,6 0,6 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,8 0,8 0,7

60 PAM JARDIM HERCULANO 10 0,6 0,6 0,6 0,6 - 0,6 0,6 0,8 0,7 0,8 0,8 0,7

t - TEOR CONSIDERADO NÃO VALIDO FACE Ã ENORME DISCREPSNCIA COM O TODO DAS AMOSTRAS ANALIZADAS MO CONSIDERADO)

•



INACEITAVEL (**)

•

SITUAÇÃO ANUAL

Aceitável

TOTAL

Inaceitável

No

41	 68,3

19	 31,7

60	 100.0

TABELA 2

IDENTIF/CAÇAO DOS PONTOS DE COLETA, SEGUNDO A SITUAÇAO ANUAL.

SAO PAULO, 1991

SITUAÇAO ANUAL	 PONTOS DE COLETA

ACEITAVEL (*)

02, 03, 04 4 06, 07, 08, 09, 104

11, 12, 13 4 15, 16, 17, 18 4 20,

21, 22, 23, 24, 26, 31, 33, 34,

35, 36, 37, 39, 42, 43, 45, 514

51, 52, 53, 55, 56, 57, 58, 59,

60

05, 14 4 19, 25, 27, 28, 29, 30,

32, 38, 40, 41, 44, 46, 47, 48,

49, 50, 54

(*) No maximo duas amostras "inadequadas" ou "inaceitáveis", sem
atingir a concentração "limite".

(**) Três .ou mais amostras "inadeouadas" ou "inaceitáveis".

A tabela 2 permite quantificar os pontos de coleta,
conforme mostra a Tabela 3.

TABELA 3

NUMERO DE LOCAIS E SITUAÇÃO ANUAL DOS PONTOS DE COLETA

SÃO PAULO - 1991



ACEITÁVEIS 488	 80,0

INACEITÁVEIS

TOTAL

122	 20.0

610 100.0

Agrupando-se os pontos dez' . coleta por ARS, segundo a
situação anual das amostras, •Wm-se o sedwInte quadron

TABELA 4

NUMERO DE LOCAIS COM CONCENTRAÇõES DE FLÚOR NA AGUA ACEITÁVEIS

POR ARS. SÃO PAULO - 1991

ARS	 LOCAIS ACEITÁVEIS	 LOCAIS INACEITAVEIS

	

1	 5	 83,3	 1	 16,7

	

,-,	 6	 100,0	 0	 -

	

3	 5	 83,3	 1	 16,7

	

4	 5	 83,3	 1	 . 16,7

	

5	 1	 16,7	 5	 83,3

	

6	 5	 83,3	 I .	 16,7

	

7	 3	 50,0	 3	 50,0

	

8	 -,	 ,..,,,J,	 4	 66,7

	

9	 3	 50,0	 3	 50,0

	

. 10	 6	 100,0	 0	 -

TOTAL	 41	 6843	 19	 31,7

Tomando-se o conjunto de todas as amostras obtidas
no ano, e classificando-as segundo o critério de "aceitabilidade" e
"inaceitabilidade n re.ferido no item 2, obtem-se o seguinte guadron

TABELA 5

NUMERO TOTAL DE AMOSTRAS ACEITÁVEIS E INACEITÁVEIS - SÃO PAULO - 1991

CONDIÇÃO



4. CONSIDERAÇOES

No projeta de implantação do Sistema, foram

401 estabelecios critérios para avaliação anual. No decorrer da implantação
do sistema, em 1990, tais critérios foram ajustados e compatibilizados
ã classificação das amostras, conforme referido anteriorrmerlte,.

Tais ajustes não implicaram alterar o princípio
básico de que todas as amostras deveriam se incluir na faixa de 0,60 a
0,80 ppm. Segundo esse princípio,o Sistema de Yígil2ncia dos Teores de
FlUor nas Aguas deveria aceitar que, em cada ponto de coleta, no máximo
duas das doze amostras anuais se apresentassem na faixa de concentração
"inadequada" de flUor.

Para as faixas de concentração inferiores ã "mínima
aceitável" (0,60 ppm) e superiores ã "máxima aceitável" (0,80 ppm), foi
estabelecido que uma (e apenas uma) das amostras poderia estar situada
em faixa de concentração "inaceitável".

Assim, mais de GO % (83,37., mais exatamente) das
amostras deveriam estar incluídas nas faixas entre as concentrações
"mínima" e "máxima" aceitáveis,isto é, nas faixas de variação em torno

110 do valor "ótimo" preconizado para o municipio (0,70 ppm).

Observa-se na Tabela 3 g ue. dos 60 pontos de coleta,
41 (68,3%)) apresentaram, em 1990, situação "aceitável" quanto aos
teores de flúor presentes nas aduas servidas à população. Constata-
se porém que em 19 dos pontos (31,7%) o fluor presente nas águas, ao
longo do ano, apresentou-se em concentrações tais que permitiram
classificar a situação do local como "inaceitável".

numero relativamente alto dos locais "inaceitáveis"
(mais de um quarto do total de pontos de coleta) merece análise
cuidadosa. Apesar dos critérios estabelecidos para o Sistema, não se
pode afirmar, categoricamente, que nesses locais o • luor não produzirá
qualquer efeito, considerando-se a natureza do método preventivo em
questão. Qualquer afirmação nesse sentido não pode prescindir de
conhecimento epidemiológico sobre a evolução da cárie ao longo dos anos
nesses locais.

Nesse sentido, ::abe analisar os dados apresentados na
tabela 5. O número de amostras 'inaceitáveis" (122) revela que, no
conjunto das amostras obtidas, 20,0 das amostras foram
"inaceitáveis". Estes valores ex pressam uma condição favorável quando
se considera os teores de fluor existentes nas águas como um todo, no
decorrer do ano, uma vez que 00,0 % das amostras foram "aceitáveis".

COMO se v'ê, apesar de 31,7 % dos locais serem
considerados "inaceitáveis", o percentual de amostras "inaceitáveis"
não segue na mesma direção. Isto revela situação de indiscutível
presença de flúor nas á quas dê abastecimento, ainda que se deva
questionar a indesejável oscilação das concentraçbes de fluor.
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Cabe considerar finalmente que, apesar das oscilações
já referidas, em nenhuma das 610 amostras obtidas em 1991, ressalvada a
observação ao rodapé da tabela 1, constatou-se concentração de fluor
superior à concentração "limite" estabelecida para São Paulo - (1,20
PPm).

Esta constatação é de import2ncia fundamental pois
assegura a impossibilidade de ocorr&lcia de fluorese dental por excesso
cont4.nuo de altos teores de fluor nas águas.

•



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

CENTRO DE EPIDEMIOLOGIA PESQUISA E INFORMAÇÃO
ASSESSORIA DE SAUDE BUCAL

2 ANOS DE VIGILÂNCIA SANIT4RIA SOBRE A FLUORETAÇÃO DE 4GUAS DE
ABASTECIMENTO PUBLICO NA CIDADE DE SÃO PAULO

A Coordenação do Sistema Munici pal de Vigilância
SaOltária da Fluoretação de 4gwas de Abastecimento Público, ao
divul gar seu 22 relatório anual, destaca aqui algumas conclusó'es'do
interesse geral dos Munícipes, dos Trabalhadores de Saúde, das
InstituiçOes Públicas e Entidades do Setor de Saúde:

A Fluoretação de 4:guas de Abastecimento Público é a
medida de caratér coletivo mais eficaz e segura para a prevenção da
cárie dentária, com potencial de redução de até 60% na incidência
desta patologia sem qualquer risco à saúde da população. A obtenção
desse resultado, no entanto, depende da ri gorosa observância dos
teores ótimos de +luar nas águas, sem interrupçOes ou subdosagens.
Para a Cidade de São Paulo, cujas águas vem sendo •luoretadas desde
1985 pela SABESP, este teor ótimo é de 0,7 mg de fluor por litro de
água.

2. O Sistema im p lantado na capital paulista objetiva,
através da coleta e exame mensal de 60 amostras de água de diferentes
localidades da cidade, identificar os teores de fluor presentes e
avaliar, ao longo de cada ano, a situação de cada ponto analisado. Os
criglikrios do projeto preveem uma margem de aceitabilidade de no
máximo 02 amostras anuais abaixo ou acima da condição adequada (entre
D,6 e 0,8 mg fluor par litro de á gua); mais de duas amostras anuais
nestas condiç .des, no mesmo ponto de coleta, caracterizam situação
inaceitável, com risco à obtenção do pleno beneficio da medida.

3. Em 1990, primeiro ano de operação do Sistema, das 60
Pontos analisados, 16 (26,7%) mostraram situação inaceitável. Em 1991
este número de pontos chegou a 19 (31,7%).

4. A SMS, de acordo com os principias do Sistema,
informou as InstituiçOes com responsabilidade sobre a fluoretação
acerca desses achados, solicitando as providências urgentes para a
regularização dos teores de +luar adicionados às águas da cidade.
Foram comunicadas a SABESP (Companhia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo), a Coordenação de Saúde Bucal da Secretaria Estadual da
.5aúde, o GECOF (Grupo Estadual da Controle da Fluoretação de 4guas) e
o Secretário Estadual da Saúde. Foi dada divulgação também aos Orgãos
de Imprensa, Entidades Odontológicas e de Saúde Coletiva, dentre
nutras.

5. Nas 02 ocasi5es os problemas foram reconhecidos pela
SABESP, sem qualquer questionamento da qualidade dos dados produzidos
e divulgados pelo Sistema. Em 1990 a Empresa justificou as
subdosagens "em função da diminuição do fornecimento cido
Fluorsilisico pelas Industrias produtoras, frequente nos meses de
fevereiro e abril, agravada naquela ocasião provavelmente pelo Plano
Cullpr".



Em i991 as justificativas recaíram sobre "a necessidade
de reforma dos tanques de armazenagem do ácido fluorsilicico" da
Empresa.

6. A Coordenação do Sistema de Vigilância, respeitando os
motivos alegados pela SABESP, resguarda-se o dever de reafirmar sua
preocupação com a situação da fluoretação das águas da cidade.
Entende que a falta de regularidade observada e seus possíveis
prejuízos à saúde da população não encontram justificativa razoável
nas motivos apresentados, na medida em que raz5es relacionadas à
interesses econômicos ou aspectos técnico-administrativos não devem
seakobrepor aos interesses da saúde da população. Particularmente por
vinlirrmas na país que ostenta um das primeiros lugares no "ranking"
das campes mundiais de cárie dental, tais alegaçOes são de difícil
aceitação.

7. Nossa preocupação se estende também, inevitavelmente,
aos 5 anos iniciais de fluoretação (1985-i929), durante os quais
inexistiram Sistemas. de Controle à nível municipal. Caso os problemas
observados em 1990/199i tenham ocorrido também no período anterior
aumentam significativamente os riscos apontados.

8. Dois pontos positivos, no entanto, devem ser
destacados:

A. A não ocorrência de concentraçOes de fluor superiores
à concentração limite (1,20 ppm).

Esta constatação é de importância fundamental pais afasta
riscos de ocorrência de fluorose dental par excesso contínuo de altos
teores de flúor nas águas.

B. No último quadrimestre de 1991, das 207 amostras
analisadas apenas 02 (duas) mostraram teores inadequados (abaixo do
aceitável).

Entendendo que a divulgação desses dados à sociedade em
geral e as resultados obtidos na último quadrimestre de 1.99i são
frutos da Vigilância desenvolvida por SMS reafirmamos aqui a
continuidade do Sistema na cidade e nosso profundo compromisso com a
melhoria das condiçOes de Saúde Bucal dos paulistanos,que não pode
prescindir do extremo rigor na observância das normas adequadas do
processo de Fluoretação das 4guas de Abastecimento Público da cidade.

DOUGLAS AlSkeR_SD .1-NE:ER FILHO
UDE BASSESSE 	 BUCAL

COORDENA	 O SISTEMA

t!2.
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1. INTRODUÇA0

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de São Paulo
implantou em janeiro de 1990, em caráter pioneiro dentre os mun4.-4:-,-,a
brasileiros, um Sistema de Controle Sanitário sobre a Fluoretação das
Aguas de abastecimento público da Cidade. A fluoreração foi aaui
implantada no ano de 1985, pela Companhia de Saneamento Básico do Estaao
de São Paulo (SABESP).

O projeto fundamenta-se na necessidade de estrita
observância dos teores adequados de flúor. estabelecidos pare as
condições do Município em 0,7 mg de flúor para cada litro de água, para
a obtenção dos resultados esperados. Esses resultados São a reducao de

aproximadamente 60% na incidência de cárie dental, sem Qual quer risco a
saúde das pessoas, o que atesta a importância do processo de fluoretaca
e justifica a necessidade de seu controle rigoroso.

2. O SISTEMA

Ciente de suas responsabilidades para com a saúde da
população. a SMS implantou o Sistema referido anteriormente através do
qual vem realizando coletas mensais em dias previamente sorteados da
amostras de aoua em 60 (sessenta) locais da Cidade, na 'ponta da rede d,=.

abastecimento ( ou seja. em torneiras, nas condiobes em Que a água
consumida pela população ). A frequência das coletas e e distribuica:.
dos locais de coleta na Cidade foram definidas em funcào:

- da necessidade de vigilancia sobre a regularida
concentrada° de flúor na água servida	 população. imprescindive par.
máxima eficácia da medida:

- da complexidade da rede de abastecimento da SABES.
Essas amostras vem sendo examinadas por profissiona:J,

110	 Laboratório de Controle de Alimentos da Secretaria Municipa 	 oeAbastecimento (SEMAB), utilizando para tanto o método potencic-
métrico(McCann). Os dados apurados passam por checa gens de e= intra-
examinador (10% das amostras São reexaminadas, sem identificada°
pelo mesmo examinador), e entre-examinadores (10% das amostras Sàa
examinadas por outro examinador), objetivando um controle da Qualidaa,,_
das mensuracões feitas pela SEMAB.

Os valores do flúor ativo(soluvel) obtidos nestas medida
São rea.istrados pelo Laboratório em fichas especificas. as Quat Sa-
encaminhadas à SMS (orgac responsável pelo sistema de vi gilànciE:: Par
análise. difusa° e armazenamento das intormadóes.

Inicialmente, o projeto previa que as concentracoes C:."7
flúor. medidas ar:, Partes por milhão (ppm), identificadas nas ...mostr.
seriam classificadas de acordo com o seguinte critério:



0,01 até 0,59 ppm
flúor ausente

Abaixo

0,60 até 0,80 ppm Normal

'

li.

Folha n.o 2-6 - do proc.

n.' :3g5-- de 19 ,92

—/7----	 ,

FAIXAS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS SEGUNDO O TEOR DO FLUOR

FAIXAS	 CONDIÇAO

0,81 até 1,49 ppm
Excesso

1,50 a mais ppm

desenvolvimento de implanraçac do Sistema e a=
discussdes Lécnico-cientificas realizadas ao ionzo do primeiro ano
mesmo. envolvendo nao a penas os consultores do Projeto (Disciplina de
Odontologia Sanitária e Preventiva. da Faculdade ae Saúde Pública
OS?) mas também profissionais da ãrea odontolõRica de SMS e de outras
instituiobes. Permitiu evoluir na Questão da CLASSIFICAU10 das amostra
até chegar ao quadro abaixo, mais detalhado:

FAIXAS PARA CLASSIFICAÇA0 DAS AMOSTRAS SEGUNDO O TEOR DE FLOOR (**)

TEOR DE FLOOR	 CONCENTRAcãO

até 0,59 ppm	 inaceitável

0,60 ppm	 mínima aceitável

0,61 a 0,69 ppm	 sub-ótima

0,70 ppm	 ótima

0,71 a 0,79 ppm	 supra-ótima

0,80 ppm	 máxima aceitável

0,81 a 1,19	 inadequada

1,20 ppm	 limite

1,21 ppm ou mais	 inaceitável

(**) - Adaptado e desenvolvido a partir de MINUGUCHI (1972) in-
Organizaç ão Mundial da Saúde. Fluoruros y salud. Genebra.1972, p.305- 16.



Folha n.o

n.'

A partir desta classificação foram definidas faixas de
- aceitabilidade - (entre as concentracoes minima e máxima aceitáveis) e
de - inaceitabilidade - das concentrações de flúor.

Aceita-se portanto. uma variacáo de 0.1 ppm para mais ou
para menos em relação a concentração ótima de 0.7 ppm de flúor. definida
a partir da fórmula proposta por GALLAGAN VERMILLION (1957).
considerando a média das temperaturas máximas anuais. registradas para
cada cidade.

- Cftlando os valores das amostras se apresentam
- inadequados - ou - inaceitáveis - (abaixo de 0,60 ppm ou acima de 0.8
ppm), o Sistema de Vigilância, através do órgão responsável, comunica
oficialmente o faro aos Secretários de Saúde Munici pal e Estadual. ao
Superintendente da SABESP, aos coordenadores da Areal Técnica de Saúde
Bucal e do GECOF (Grupo Estadual de Controle da Fluoretacão). da
Secretaria de Estado . da Saúde (SES). assim como aos Ciruraiões-Dentistas
responsáveis pelas coletas de amostras.

A WS divulga aqui o Relatório Semestral referente ao
Período de janeiro a junho de 1992, prestando contas assim. ae mais essa
etapa do desenvolvimento do sistema.

3. RESULTADOS

Ao Ionizo do período de janeiro a junho de 1992 foram
coletadas e examinadas 308 (trezentas e oito) amostras de agua. das 36()
(trezentas e sessenta) previstas,. correspondentes à situação ideal &,
colher e examinar 100% das amostras possíveis.

Esta diferença entre o número de amostras possiveis e o
número de amostras efetivamente obtidas. deve-se a vários fatores ccmo.
por xe=lo. falta de •gua no dia e local indicados para coleta.
extravio ou imperfeição no transporte dos frascos, entre outros. Nesta
conalcoes as amostras foram aesprezadas.

Os resuItaaos obtidos no períodoapresentaaos.	 .	 .	 •

•	
Tabela	 ae acorao com os *locais de (Ju.Leuc:	 MuMluldÇuer:.
de Saúde (ARS).
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TABELA 1 - SISTEMA DE VIGILANCIA SANITARIA DA FLUORETAÇA0 DAS AGUAS DE
ABASTECIMENTO PUBLICO - SMS - Sã° PAULO - TEORES DE FLUOR (PPM) MEDIDOS
POR MÉTODO POTENCIOMÉTRICO (McCANN) EM AMOSTRAS DE AGUAS DE
ABASTECIMENTO PUBLICO, COLETADAS EM 60 PONTOS DO MUNICIPIO DE SãO PAULO,
NOS MESES DE JANEIRO A JUNHO DE 1992.

N2 LOCAL DA COLHEITA ARS JAN FEV MAR ABR MAI JUN

01 PAM DR.JOSR DE B. MAGALD 1 0,7 0,7 - - 0,7 0,7

02 PAM CAMBUCI 1 0,7 0,7 0.2 0,6 0.7 0,7

03 H. M. MENINO JESUS 1 0,7 0,8 - - - -

04 CLINICA HUMAITA 1 0,7 0,7 0,4 0.7 0,7 0,8

05 EMPG INFANTE D. HENRIQUE 1 * * * * * *

06 GARAGEM BARRA FUNDA 1 0.7 0,7 0,2 0,4 0,4 0,6

07 PAM VILA ROMANA '' - 1.9 0,2 0.4 0,7 0,6

08 EMPG DILERMANDO D SANTOS 2 0,7 0.7 0,3 0,6 0,7 0,6

09 PAM VILA NOVA JAGUARÉ 2 - 0,7 0,1 0,2 0,7 0.4

10 UBS JARDIM D ABRIL 2 0,7 - 0,2 0,7 0,7 0,7

11 PAM SÃO JORGE 2 0,7 - 0,5 - 0.7 0.6

12 UBS JARDIM JAQUELINE 2 0,7 0,7 0,6 0,7 - 0.8

13 PAM JOAQUIM ROSSINI 3 0,7 0,7 0.2 - 0.7 0.4

14 PAM DR LUIZ E. MAZZONI 3 1,1 0,7 0.5 - - 0,b

15 PAM DR GERALDO FERREIRA 3 0.7 0,7 0,1 - 0.7 0,8

16 PAM TEOTIDNIO VILELA 3 0.7 0,7 0,2 0,6 - 0.7

17 UBS JARDIM ELBA 3 0,7 0,6 0,1 0,6 - 0,6

18 UBS HERMENEGILDO MORBIN 3 0.7 0.6 0,1 - 0,7 0.7

19 UBS VILA GUARANI 4 0,7 0.7 0.2 0.6 0,6 0.5

20 JARDIM SÃO FRANCISCO 4 0,7 0,7 0,2 - 0.7 0,3

21 UBS SANTA TEREZINHA 4 0,7 0,5 0,1 0,2 0,7 0.7
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22 PAM JARDIM ITAPEMA 4 0,7 0,7 0,1 - 0,8 0,4

23 PAM PE JOSÉ DE ANCHIETA 4 0,7 0.7 0,3 0,1 0,7 0,7

24 PAM PE MANOEL DA Nó BREGA 4 0,7 0,7 0,4 0,1 - 0,6

25 PAM CASTRO ALVES 5 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7

26 PAM NOSSA SRA DO CARMO 5 0,7 0,7 0,3 0,6 0.7 0.7

27 PAM CIDADE LIDER 5 0.6 0,7 0,7 0.1 0,1 0,1

28 PAM JOSÉ BONIFACIO II 5 0,7 0,7 0,7 0,1 0,1 0.1

29 PAM VILA SANTANA 5 0,7 0,7 0.7 0.1 0.1 0,1

1,3

1111

PAM JARDIM TIETE 5 0,7 0,6 0,2 0,6 - 0.7

31 PAM VILA CISPER 6 - 0,7 - - 0.6 0.7

32 PAM JARDIM HELENA 6 0,7 0,7 0,1 - 0,6 -

33 PAM PONTE RASA 6 0,7 0,7 - 0,1 - 0.2

34 PAM JARDIM MAIA 6 0,7 0,7 0,1 0,1 0,1 -

35 UBS VILA RAMOS 6 0,7 0,8 0,7 - 0,1 0,1

36 UBS VILA JACUí 6 0,7 0,6 - 0.1 - _

37 PAM PARQUE NOVO MUNDO 7 - 0,7 - 0,2 - 0,7

)f., PAM VILA NOVA GALVAO 7 0,7 0,7 0.2 0.2 0.7 0,6

39 PAM JOAQUIM ANT. EIRADO 7 0,7 0,7 0,1 0.2 0,7 0.6

10 PAM JARDIM CAROMBÉ
.	 7 __

- - 0,2 0.7 0,6

11 PAM FREGUESIA DO O 7 0,7 0.7 0,1 0,1 0,7 0.6

12 PAM D MARIQUINHA SCIACIA 7 0,7 0,7 0,4 0,4 0,6 0,6

13 P.S. PERUS 8 - 0,7 0,1 0,1 0.4 0.7

414 PAM ELISIO T. LEITE 8 0.7 0,7 0,3 0.5 0.7 0.6

1: UBS JARDIM IPANEMA 8 0.7 0,7 0,3 0.3 0.6 0.5
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46 PAM VILA JAGUARA 8 0,7 0.6 0,1 0,1 0,7 0.6

47 PAM MOINHO VELHO 8 0,7 0,7 0,4 0,5 0,7 0,8

48 PAM JARDIM CID. PIRITUBA 8 0,7 0,6 0,4 0,3 0,6 0,5

49 UBS PARELHEIROS 9 0.5 0,6 0,7 0,5 0,7 0,7

50 PAM CHÁCARA STO ANTONIO 9 0,7 0,7 0,2 0,7 0,7 0,8

51 PAM VILA GUACURI 9 0,7 0,8 0,2 0,7 0,7 0,8

52 PAM VELEIROS 9 0,7 0.8 0,6 0,7 0,7 0,8

53 PAM JARDIM ELIANA 9 0,7 0,7 0,6 0,7 0,7 0.8

54 PAM JARDIM MIRNA 9 0,7 0.8 0.6 0.7 0,7 0,7

55 PAM JARDIM SA0 BENTO 10 0,7 - 0,5 0.7 0,8 0,8

56 UBS JARDIM MARCELO 10 0.7 - 0.3 0,7 0,8 0,8

57 PAM CAMPO LIMPO 10 0,7 - 0,2 0,6 - 0,8

58 UBS JARDIM ANGELA 10 0,7 0,7 0,4 0,7 0,7 0,8

59 PAM JARDIM TOMAS 10 0.7 0,7 0,3 0,7 0,7 0,8

60 PAM JARDIM HERCULANO 10 0,7 0,7 0,4 0,7 0,7 0,8

As amostras referentes ao ponto de coleta n c, t) foram aesconsiderawts
-em fun:,:w,	 problemas observados no ano de 1991. registrados no

correspondente relatório. A justificativa apresentada para a situaçáo se
relacionou com mistura ae frascos. envolvendo frasco utilizado para
armazenament ,.:, de solucâo para bochechos fluorados. Como e, situaeã
voltou e ser t-,bservaciP, a Cocrdenacao do Sistema optou toï desconsidera-
as amostras ao pontó até que se regularize a situacão.

lomanao-se o conjunto de todas as amostras.obtiaas n-
e class i ando-as se;zunao o critéri	 de

referido no item L. obtém-se o se guinte ,;:luadro:
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TABELA 2 - NUMERO TOTAL DE AMOSTRAS ACEITAVEIS E INACEITAVEIS	 SãO
PAULO - Janeiro a junho de 1992

CONDIÇAO	 No

ACEITAVEIS	 219	 71,1

INACEITAVEIS	 89	 28,9

TOTAL	 308	 100,0

4. CONSIDERAÇOES

No projeto de implantacão do Sistema, foram estabelecidos
critérios para •valiacao anual. No decorrer da implantacão do sistema,
em 1990.	 tais critérios foram ajustados e compatibilizaacs
CLASSIFICAÇA0 das amostras conforme referido anteriormente.

Tais ajustes não implicaram alterar o principn
que todas as amostras deveriam se incluir na faixa de 0,S0 a 0,80 ppm.
Se gundo esse principio,o Sistema de Vi gilancia dos Teores de Flúor nas
Aguas deveria aceitar que, em cada ponto de coleta, no máximo duas das
doze amostras anuais se apresentassem na faixa de concentracao
"inadequada - ae flúor.

Para as faixas de concentração inferiores 	 -minima
aceitável - (0.6( . pPm; e superiores	 -máxima aceitável - :o.C :.) ppm. fo
estabelecido que uma çe apenas uma l das amostras poderia estar situada
em faixa de concentraçáo -inaceitável-.

Assim, mais de 80	 t83.3;:, mais exatamente) das amostra
deveriam estar incluidas nas faixas entre as concentraes minima -

a aceitavels.isto e, nas faixas de variacao em torno ao ve,2_o_
"timç preconizado para o municiPio (0.70 ppm.

Dadas as características desse relatório (semestral:, s
análise aqui se limitará a uma avaliação mensal e semestral da situaOss.
das amostras quanto à aceitabilidade ou náo de seus teores de flúor. s
análise do comportamento de cada ponto com relacao às amostras coletadas
ao longo do ano d ., 1922 será feita_ quando da divulgação dn relatóric•
anual.

Nesse sentido, cabe analisar os dados apresentado.s
tabela 2. Ci número de amostras 'inac.:eitáveia'	 reve.:.a. que. n:
=junto da .=, amostras obtidas. 28,90% das amostras foram -inaceitáveis-.
Estes valores exPressam uma condição desfavorável quando se considera 0J,
teores ae flúor existentes nas águas como um -todo. no decorrer co ano.
uma vez que apenas 	 "71,10 das amostras foram 'aceitáveis".

A tabela 3 permite a análise da aistribuiç 	 amostra
ac.ritaveis e inaceitáveis em cada um aos meses ao semestre.



CONDIÇOES DAS AMOSTRAS
Aceitáveis	 Inaceitáveis
No	 No

MES TOTAL
No

•

DOUGLAS AUGLAS At~-5-921NEID R FILHO

)31'

ASSESSORIA DE SAODE CAL

COORDENAÇAO DO PROJETO

9

TABELA 3 - DISTRIBUIÇAO DE AMOSTRAS DE AGUA COM TEORES DE FLOOR
ACEITAVEIS E INACEITAVEIS SEGUNDO MES DO ANO. JANEIRO A JUNHO DE 1992.
SAO PAULO.

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho

TOTAL

51	 96,2
51	 96,2
10	 19,2
22	 46,8
41	 85,4
44	 80,0

219	 71,1

	

2	 3,8	 53	 100,0

	

2	 3,8	 53	 100,0

	

42	 80,8	 52	 100,0

	

25	 53,2	 47	 100,0

	

7	 14,6	 46	 100,0
	11 	 20,0	 55	 100,0

89	 28,9	 308	 100,0

70.: Sistema Municipal de Vigilância Sanitária da Fluoretação de Aguas
;e Abastecimento Público. SMS, São Paulo, S. P.

Quanto
:special os teores de
ie marco e

presentaram-se- em situacão inaceit"vel quanto á
1 (uma) dessas amostras o teor foi superior ao
situacão essa a ser investiaada relo sistema.
encontrados eram inferiores ao valor mínimo
rreocupaçoes quanto à falta de reaularidade nos

1-Ite nas á guas de abastecimento d- Cidade, já

:mostras examinadas apresentaram-se* em situacão inaceit"v
resença de flúor. Em 1 (uma) dessas amostras o teor foi
-álor máximo aceitável, situacão essa a ser investiaada r
.as demais os teores encontrados eram inferiores ao
ceitavel, reforçando as rreocupaçoes quanto à falta de real
cores de flúor rresente nas á guas de abastecimento
pontadas nosnos dois relatórios anteriores (1990 e 1991).

dó, respectivamente. 42 (80.8%) e 25(53,2%) dasabril quandó, respectivamente. 42 (80.8%) e
flúor encontrados nas
à essa distribuição, é importante ressaltar em
:lúor encontrados nas amostras coletadas nos meses
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ti 3Papel para informação, rubricado como folha n2	

do processo	 	 de 1 99.2:-Q2. 	 /  12 	 /  .92	 (a)

Senhor Assessor Chefe :
Sobre o assunto, nada consta
em 02-12-92

JAIR F-1-NERA‘ FIL H'?
Mais. Parlarnentde

100.748

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em

1.1,./: AREIAS E CARVALHO

Assessor Tecnic Leg. Cheta-

-	

A. .M.

CÓD. 0233



/ÁNGELA ANDREONI
tárlaSec

Recebido na Comissão de

con st it u çã o e Justiça

Er1: 11)À1 ... 	 às )4) CP ha._

À
ATM
A pedido
Em, 09.12.92.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Intormaclio. rubricado como tolha n9 	

do processo rig 	 ast	  de 19 	 	 	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

Luiz—éticule,s DE,2ARVALHO
Assessor Técnicol.eeis,lativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DO CUMENTAÇÃO E INFORMÂTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci 1/9 	 fls.

1 ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção à solicitação
de V.Sa., segue o presente expediente 9 'para volta à
tramitação.

DT.94, em 24.03.93.

ONU 11W-r\kit II I et

cuu de~el T‘aaaléci I



SEGUE 	 Juntado 	  neste data, 	  documento 	 e papel para informaçào, rubricado

ob tolha 	  na

Em 	 / 	1	

(a)
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REQUERIMENT:O

ci kmeele:2-1!,•-3

--REQ.D(S/PROC)
137-10436/937?	 '
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(-1

-

Sala das SessOes, em

cod. 0561 Wprommommor~~0.CliMP,

REQUEIRO, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO

Adriano Diogodo PL.385/92, de autoria do Ver.

para volta	 tramitação.

f‘i
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cod. 0561
SBC.-

.PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SAUDE, PROMOÇÃO SO

CIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL. N9 385/92.-. 

De autoria do nobre Ver. Adriano Diogo, o projeto

em questão disp3e sobre a medição e controle dos níveis de fluor

na rede de abastecimento público de g gua, e dg outras providgncias.
A propositura coaduna-se com as disposiç3es dos

artigos 29, inciso V, 79, inciso VII, 212 a 216, e encontra amparo

nos arts. 13, incisos I e II, todos da Lei Orgânica do Municipio.

Quanto ao m g rito nada temos a opor, pois reconhe-
cemos que tem sido constatada . a.falta de regularidade nos'teores
de fluor adicionados, bem como interrupç3es do processo, tornando

o abastecimento de g gua preocupante pela falta de controle siste-
m g tico, tendo em vista o beneficio da fluoretação na redução em
60% da crie

Quanto ao aspecto financeiro tamb gm nada temos a
opor, diante do disposto no art. 29 do projeto, pelo qual as des-

pesas com a execução correrão por conta de dotaç3es orçamentarias

pr6prias.

Favorgvel, g o nosso parecer.

Sala das Comiss 'Oes Reunidas, em

D' Acc ('

ri 7 7-

^-,041L-2,
C. ff 65

A",, R c e5

ti 1 k P	 i*

/t/	 41•1 	 r;
EA/ 7 el

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SAÜ

POL.0 ANA, METROP.E MEIO AMBIENTE

2 c. c" (g
A.pAív4.

,FE-0611

4 4 e) /2- 4 ,
4eNCA,E6Hiev1

/1-

FINANÇAS E ORÇAMENTO 

wn----4//	 i •CEL.

1 e- A,. tÁ

/1 At g.

1	 4.'^ .1 1) <? //t

C4 AuSa
tç ,, 5 5 .-,4 â

9,4	 `.'" D rd- et i/

Iffromonom~MkeftWASP.

PROM.SOCIAL E TRABALHO
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ADDEDDORIA TÉONIDA DA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 

REQUERIDA PECO mi. VEREADOR'	 1-
13011DIMPRIA

SESSNO

	

	 REALIZADA EM
;113 CaRODIWRIA

.1^

VEREADORES
MOT011

VEREADORES
110T01

UM N110
ISSIDIÇIO

SIM RO
IIISTEMID

1. Adrian° Digo )('' _ '29. Honra Ctarib )(

2. Alberto Calvo K 43e. Henrique Pacheco
k(

3. Aldaiza Sposati N

,

31. halo Cardoso

.

3‹

4. Alex Freua Metta 32. Jooji Nato
N?

5. Almir Guinarias • 33. José Indio F. do Nascimento v,..,\

6. Ana Martins
X

34. José Mentor

7. Illinio Carlos Carmo

_

JK ' 35. José Viviani Ferraz

8. Antonio Paiva Monteiro Filho )(, 36. Lídia Carrea

9. Antánio Sampaio 4(l-a-1 37. Nanoel Sala

18. Archibaldo Pulcra
,4s<

39. Vicente Viscome

11. Arnaldo de Abreu Rodeira )( 39. Marcos Mendonça k

12. Ormelino Tatta K 48. Mario Dias iirç

13. Aurélio Nomura
K

41. Mario Moda i<

14. Avanir Duran Galhardo IK 42. Mauricio Faria X/ ,

15. Brasil Vita 5( 43. Miguel Coiasuonno S(

16. Wuno Féder

,

44. Murillo Antunes Avies A-

17.-111,10 Whitaker eá.5.CA-^ 45. Melo Rodolfo 5(

18. Cosne Lopes 3< 46. Odilon Gue eds

19. Baleio Pessoa I( 47. Osvaldo Giannotti )(

S. ttrcio Arruda	 . _ 48. Osvaldo Sanches . K

21. Devanir Ribeiro K 49. Paulo Robaçashi

??. Eder Jofre	 • I )(	 I 1 58. Roberto Tripoli *1

?1. Edivaldo Estima i K

)(/ 1

'	 1 51. Tereza Cristina Lajolo k 1
i4. Enilio Meneghini 	 . 1 52. Ushitaro Mania

)(	 1	 '

j5. Faria Lhe )( 53. Vital Nolasco

IÉ. Gilberto Eassab i<	 I 54. Iladih Mutran Iç	 I	 1	 /

7. Gilberto Nascimento
1 K 1	 I 55. loteie Cobra Ribeiro k 1-Al

IR. Guilherme Gianetti
JLI.I	 1 i

•	 vi	 .
VOTARAM "SIM": GPf Srs..Vereadores
'VOTARAM "NAC":   	 Sra.' Vereador
ABSTEN9CES: 	 • 	Sra. Vereadores

•

1.
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Srs. Vereadores, •
ABSTENÇOES: 	 •Srs. Vereadores
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A@MORIA Tt@NI@A.DA.M
..REFERENTE AOVOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO  p R . VEREADOR: 	 . • - 
C7 UMIMMIA .

SESSAO	 REALIZADA EM 	 D E 	 A‘c--	 • D E 1 9?

N) "MINARIA	 •
-.

d 
VEREADORES

U0 OU
VEREADORES

VOTOU
ABSTENÇÃO

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

SIM
Riso

1. Adriano Maio
)1/:

29. Rama Gharib
X . •

2. Alberto Calvo	 . 30. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati )( 31. italo Cardoso

4. Alex Freua Pleito )( 32. Jooji Rato

5. Almir Guiares
)ç • .

33. José Indio F. do Nascimento

6. Ana Martins • 34. José Mentor	 •

7. Allpnio Carlos Caruso X 35. José Viviani Ferraz' A

. B.-Antonio Paiva Monteiro Filho A 36. Lídia Correa .

9. AnUnio Sanpaio 37.. Manoel Sala	 • . - .

18. Archibaldo Zancra	 . X 38. Vicente Viscome
.

•

11. Arnaldo de Abreu Madeira /.j."." •39. Marcos Mendonça )(

12. Arselino Tatto )( , 48. Mario Dias /X •

13. Aurélio Nonura	
. À 41. !brio Moda À •

14. Avanir Duran Galhardo • )( 42. Mauricio Faria
. _

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno	 - •

16. Bruno Feder 44. Murillo Antunes Avies	 ;

17. 11lico Witaker 45. Melo Rodolfo ?(

18. COSPIC Lopes
- X• 46. Odilon Guedes	 . )( -

19. Dal go Pessoa •	 /\ 47. Osvaldo Giannotti )( .	 .

29. Darei° Arruda	 . A 49. Osvaldo Sanches •

21. Devanir Ribeiro )Ç . 49. Paulo KobajasIil

72. (der Jofre	 • ' )1Ç 98. Roberto Tripoli .

23. Edivaldo Estima . 5Ç ' 51. Tereza Cristina lajolo

24. Emilio Meneghini	 .
)ç

52. Oshitaro Kamia
.

25. Faria Lima Y • 53. Vital Nolasco	 .

26. Gilberto Kassab
)Ç

.
54. Wadih Nutran

)(
•

27. Gilberto Nascimento • )ç 55. Zulaie Cobra Ribeiro

40,
29. Guilherme Gianetti )5

.
VIS	 •: •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ii9 	

do processo n9 &( 	de19  9,2 	 (a) 	

(_~

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na 5'5- a. Sessão Extraordinaria de od  /09/  93,
estando em condiçaies de ser remetido a sanção.

08/ (75  /93 

4ftRfil_ DE CARVAL.t
411314191 récnic Log. C!roh•

41, At

RECEBIDO EM LEG. 3

CÓD. 023



(s)

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar Carta de Lei e registro. •

57+5N". M:IRLN V1P.:01.1.A

écLica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa..

PI /05 / 93

112 r
KATHY -EGINA MORALES PE SOUZA

Assistente Parlamentar

SEGUE~-	 juntado 	 f 	 nesta data, A if	 documento 	 T  e papel para Informação, rubricado .

sob folha . .5 	  n2 	 It 	 50	 59 
Em  0	 /	 / 

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
AssIstonte Rarl.arnentrj.
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São Paulo, 14 de setembro de	 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300296/93'

n •n

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 02 de setembro .
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 385/92 de autoria
do Vereador Adriano Diogo - dispondo sobre a medição e con-
trole dos níveis de fluor ná rede de abastecimento pliblico de
água.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

~MIM -SoVrA /O

Presi&vié

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



Folha n	
do proc.

W	
de 19 9a

C fupeie,:yio ...

e Intra

.Visto,

11T7-LEG3
OFICIO N.300296/93

----Cópia autêntica. LE.L.RECREIATM_NA_S.EaS.NO_D£ 	  •a 	 UE

.S.EIENREW_D.E.Ma. Có p ia extraída de fl. n g Oi do Processo n2

0285/92. (PROJETO DE LEI N g 385/92). Dispôe sobre a medição e

controle dos níveis de fluor na rede de abastecimento pdblico

de água. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. 12 - A

Prefeitura do Município de São Paulo manterá programa perma-

nente de vigilância sanitária visando a medição e controle

dos níveis de fluor existente nas águas destinadas ao abaste-

cimento da rede pdblica. Art. 22 - As despesas decorrentes da

execução desta lei, correrão por conta das dotaçôes orçamen-

tárias próprias. Art. 32 - O Prefeito regulamentará esta lei

em sessenta dias apôs sua publicação. Ar t. 42 - Esta lei en-

vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação.	 Eu,

KATHYAW2PINA MW. -.E;-DE SOUZA Assi s ten t e Pzirlamentar, padrão "NO-5-A
Assistente Parlamentar

extraí a presente cá Fr.i. a fielmente de fis do livro competente

n g 45 e datilografei. Eu, 	 MARCOS ANTO	 ONIDAS Assistente de
Assistente d( 1efia Táenka

Chefia Técnica, padrão "NM-4-B" a conferi. São Paulo, 10 de

setembro de 1993. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Regis-

tro den,jjoculu.smtos Legislativos,

LEILA XAVIER. MACHADO	 Diretora do Depart7-mento dos Serviços Le-
Diretor Tão, de Departamemo
gislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Antônio Sampaio
ítalo Cardoso
áder Jofre
Nello Rodolpho
Aurélio Nomura

krms



LEI n q DE	 DE DE 19

DispC5e Sobre a medição e controle
dos níveis de fluor na rede de
abastecimento público de água.

Faço saber que a Casmara, em sessilo de 02 de
setembro dá l993, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A Prefeitura do Município de São
Paulo manterá programa permanente de vigilância sanitária visan-
do a medição e controle dos níveis de fluor existente nas aguas
destinadas ao abastecimento da rede pública.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei, correrão por conta das dotaçes orçamentárias
próprias.	 •

Art. 32 - O Prefeito regulamentara esta lei
em sessenta dias após sua publicação.

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de setem-
bro 'de 1993.

O Presidente,

krms
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4141118840ANEXO:

Folha n	 proc

N •	 _o. de 19,2
CÂMARA MUNICIPAL DEÇiudlikaio......~(

São Paulo. 14	 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 296/93 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten
fica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

2
385/92 de autoria do Vereador Adriano Diogo.n 

14.09.93Lff*vv,0

CÓD. 0683



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	 5 
do processo n2	 355	 de19.. 72 QL./. JO	 V-3  (a) 	

KATHYA REGINA MO LES DE SOUZA!
Assistente Parlamentst

À A.T.M. -
^

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

ça 1 / lo

SONIA—MARLA VERZOLLA

Wh te Ft çáo Técnica IV

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)



Folha n.2 ....rr;;2.....do proc.
n ° 	 	 l9 2

:2n71.0.--.1A-4

oc. 4.0 4 58 /93 10 '-,.=OhCIO
10-0385/93-1

1,JDO HOJE

AS COMfSEÕES DE:

turi.21 

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo,1/430 de )Lje./014.0 	 de 1993

RCE3I7‘"

Senhor Presidente 

,

f„ Em 3í 	 9......./
E .1 E MirrilfIll

tgkEe.11;,74-Y

82 MAR 1994	 *:

.SGM - 002 - DGM

1
	 Presidente

Tenho o recebimento do
Ofício no. DT.7/Leg.3/300296/93, através do . qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 2 de
setembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no.
385/92.

Proposta pelo nobre Vereador Adriano
Diogo, a lei determina a manutenção pela Prefeitura do
Município de São Paulo de programa permanente de
vigilância sanitária, visando a medição e controle dos
níveis de fluor existente nas águas destinadas ao
abastecimento da rede pública.

Em que pese o intuito meritório do seu
autor, o texto aprovado não pode prosperar por invadir a
esfera de competência privativa do Executivo, e assim
estar eivado de inconstitucionalidade, a ensejar o veto
total, nos termos do artigo 42, 1o., da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Com efeito, a matéria tratada no texto
aprovado, diz respeito a serviços vinculados à saúde
pública, e como tal refere-se a atos de execução
governamental, a serem previstos no orçamento e
organizados com base nas diretrizes administrativas
fixadas pelo Executivo, de acordo com os critérios de
conveniência e oportunidade.

Na proposição em foco revela-se a
inegável e ilegítima intromissão do Legislativo na
esfera de atuação reservada ao Executivo, em evidente
afronta ao princípio constitucional assegurador da
independência e harmonia dos Poderes, contemplado no
artigo 2o	 da Constituição Federal.

EDIÇÃO D

30 SE T 1993

- DT. RJ -
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refeito

Folha n 2 -=-=;10 proa
^.ionc"lo

...........	 /9
n °

La

.. ....

Consoante salientado por Hely Lopes
Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro":

"a prestação de serviços pelo Poder
Público é a atribuiçào primordial do
governo e até certo ponto, a sua própria
razão de ser."
De outra parte, ainda que a matéria

estivesse submetida à reserva de lei, saliento que a
iniciativa de leis que envolvam a organização
administrativa, a criação de novas atribuições a órgãos
da Administração Pública, os serviços públicos e a
matéria orçamentária compete privativamente ao Chefe do
Executivo, consoante expressamente previsto no artigo
37, IV, da Lei Orgânica deste Município.

Desse modo, não pode o Legislativo
substituir o Executivo, sob pena de atentar contra a
separação institucional de funções.

Neste sentido, manifestou-se o Tribunal
de Justiça de São Paulo:

"Quando o Legislativo se avoca a ditar
normas ao Executivo, em matéria de sua
exclusiva competência, toma posição do
administrador, subverte a ordem jurídica
em manifesto abuso de poder." (Rev.
Direito Público - vol. 41/42 - pg. 183).
Por tais razões, vejo-me na contingência

de não acolher o texto aprovado, apondo-lhe o presente
veto total por inconstitucionalidade e por infringência
a Lei Orgânica deste Município.

Com as	 considerações expendidas, 	 e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
IR/mag.
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the ~) Técnica IV	

.,

Diretora do Depar:amento dos Serviços Le--, .niLA XAVIER MACHADO
Diretor TU, de Departameino
gislativos da Cantara Municipal de Sãq,Paulo.-

krms

----Cópia autêntica. LEI	 DEÇRETADA_NÁ_S.EaSAD DE	 Q. 	 PE

S.EIENRR(L.D.E. "19.22.. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

0385/92. (PROJETO DE LEI N2 385/92). Dispe sobre a medição e

controle dos níveis de • luor na rede de abastecimento público

de água. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta: Art. 12 - A

Prefeitura do Município de São Paulo manterá programa perma-

19 	 nente de vigilncia sanitária visando a medição e controle

dos níveis de flúor existente nas águas destinadas ao abaste-

cimento da rede pública. Art. 22 - As despesas decorrentes da

execução desta lei, correrão por conta das dotaçes orçamen-

tárias próprias. Art. 32 - O Prefeito regulamentará esta lei

em sessenta dias após sua publicação. Art. 42 - Esta lei en-

tra	 em.	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicaçí,:ío	 Eu,

KATHYA REGIN	 SOUZA As;s; tentC Par 1 ame /r17: • .1"	 c)padr	 "NO-5-A
Assistente Parlamentar

extrai a presente cópia fielmente de f 1 s do livro competente:

n2 45 e datilografei. Eu; .	 MARCOS ANT,WLEÓNIDAS A 55 :É st en t:	 cie
Assistente do ~Técnica

Chefia Técnica, padrão "NM-4-B" a conferi. São Paulo, 10 de

setembro de 1993. Chefe da Seção Técnic• de Preparo e Regis-

•
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A. Cora. de Const. e Justiça

AREIA3 E CARVALHO,

Ase. Tecn. Leg. Cheta - 
A. T.

Recebido na comissão de

constituição e Justiça

Em

Ao Nobre

para relatar.
Sala da Corn;ssão dg Constituição e JtssibizA

— / • .	 de 19.93 
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PARECER
1592/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
E.0 VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N2 385/92.

O Sr. Prefeito Municipal, no uso das atri-
buiç'èíes que lhe são conferidas pelo 12 do art. 42 da Lei
Orgânica do Município, encaminhou a esta Casa o Veto Total
aposto ao projeto de lei n2 385/92, de autoria do nobre
Vereador Adriano Diogo, que determina a manutenção pela
Prefeitura de programa permanente de vigilância sanitária,
visando à medição e controle dos níveis de flúor existente
nas águas destinadas ao abastecimento da rede pública.

Aprovado na Sessão realizada em 2 de setem-
bro p.passado, Foi o projeto levado à sanção, oportunidade
em que houve por bem o Sr. Prefeito vetá-lo integralmente
por inconstitucionalidade.

Sustenta o Executivo que a matéria tratada
no texto aprovado diz respeito a serviços vinculados à sa-
úde pública e como tal refere--se a atos' de execução gover-
namental a serem organizados com base nas diretrizes admi-
nistrativas fixadas pelo Executivo, de acordo com os cri-
térios de convivência e oportunidade.

Diante disso aponta ile g ítima intromissão
do Legislativo na esfera de atuação reservada ao Executi-
vo, configurando afronta ao princípio da independência e
harmonia dos Poderes.

Alega, também, que a proposição, ainda que
a matéria estivesse submetida à reserva de lei, violenta-
ria o art. 37, Ui 22, IV, da Lei Orgânica do Município, que
reserva ao Executivo a iniciativa das leis que disponham
sobre organização administrativas, serviços públicos e ma-
téria orçamentária.

As razes apresentadas pelo Executivo não
se sustentam, impondo-se a rejeição do veto.

Com efeito, inegável que os serviçbs vincu-
lados à saúde implicam em atos de execução governamental,
de resto como toda execução de um serviço exige uma atua-
ção do Executivo.

No entanto, tal verdade não retira do Le-
gislativo sua função primordial de legislar. O Executivo
deve pautar sua atividade informado pela lei, vinculado a
ela.

Não é verdade que as matérias relativas a



serviços de sadde independam de lei. Tanto que o art. 216
da Lei Orgânica dispe que:

"Art. 216 - Com pete ao Município, através do
sistema único de saúde, Do.s  tenmps	 da_lej„, além de outras
atribui4es:

II - a identificação e o controle dos fatores -
determinantes e condicionantes da saúde individual e cole-
tiva, mediante especialmente açiSes referentes à vLajljuj,a
lãzrájtán¡A e epidemiológica .... 	 (grifamos)

Como se vê, .a matéria do projeto aprovado
não independe de lei, como quer o Sr. prefeito. • Ao contrá-
rio o projeto, vai ao encontro da Lei orgânica, no artigo
transcrito.

Por fim, o argumento de que a propositura
estaria legislando sobre organização administrativa também
não se sustenta, pois em nenhum momento o texto aprovado
indica a qual órgão da Prefeitura caberia a execução do
serviço, deixando tal atribuição ao Executivo.

Quando a L.O.M. coloca sob reserva a ini-
ciativa legislativa nas matérias que disponham sobre orga-
nização administrativa, quer referir-se aos projetos que
im p liquem em fixação da estrutura administrativa da Pre-
feitura, criação de Secretarias, órgãos da Administração
Indireta, atribuiçX)es e competências dos órgãos etc. A ex-
pressão "organização administrativa" deve ser entendida
nesses termos, restritivamente, sob pena de se inviabili-
zar qualquer iniciativa legislativa desta Casa.

Diante das razi5es expostas, somos -

Pela REJEIC40 DO VETO.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ..414.3919=?.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"BOLETIM DE VETO"

e 	 SESSÃO
H

ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  g.  DE DE 19  5-"/

VEREADORES ACOTO NEJOTO ABSTENHO VEREADORES 7 ACEIT
O

REJEITO ABSTENHO

1. ADRIANO DIOGO .)‹. 29. HENRIQUE PACHECO

2. ALBERTO CALVO X 30. 'TALO CARDOSO Y
'	 3. ALDAIZA SPOSATI ?? 31. JOOJI HATO

4. ALEX FREUA NETTO •>< 32. JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR

6. ANA MARTINS 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO • 35. LIMA CORREA

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° )C 36. MANOEL SALA LICENÇA ,

, 9. ARCHIBALDO ZANCRA 37. MARCOS CINTRA .

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA )( 38. MARCOS MENDONÇA )(

' 11. ARSELINO TATTO 39. MARIO DIAS ›S

12. AURÉLIO NOMURA X 40. MÁRIO NODA k
13. AVANIR DUFtAN GALHARDO )( 41. MAURiCIO FARIA

'N

14. BRASIL VITA .)( 42. MIGUEL COLASUONNO

15. BRUNO FÉDER ..5( 43. MURILLO ANTUNES ALVES
'

16. CHICO WFI1TAKER 44. NELO RODOLFO .

17. COSME LOPES 45. ODILON GUEDES )(

18. DAUVIO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI

19. DARCIO ARRUDA . 47. OSVALDO SMICHES

20. DEVANIR RIBEIRO . 48. PAULO KOBAYASHI

21. [DER JOFRE . 49. ROBERTO TRIPOLI .

22. EMALO() ESTIMA •k . 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO Ne
.

23. EMill0 MENEGHINI N(
51. USHITARO MAGA •

24. Zenas Pires 52. VICENTE VISCOME

25. GILBERTO KASSAB . 53. VITAL NOLASCO -Y

' 26. GILBERTO NASCIMENTO - 54. WADIH MUTRAN X

27. GUILHERME GIANETTI - 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO v-

28. MARNA GHARIB .
/

/

Votaram "ACEITO" 	  Srs. Vereadores

Votaram "REJEITO"  5 	 Srs. Vereadores

ABSTIVERAM-SE	 	 Srs. Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado corno folha lie

do processo niP	 	 • 	dele	 	 Ô1/41},C4,/

.-----	 f

LEG.3 - Sra. Chefe:

O veto total ao presente projeto foi

apreciado na /13a. Sessão Ordinária de oc? /c)._3 /39, tendo

sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Vetó" de fls. 1Ç9.

'A promulgação.

a5/	 4ec-f

Leu. Chete
Assesso r T c n'ts

A. 1.

Cr51".).023 :



Em

(a)

Sr. Zuzi.

Providenciar ofício comunicando ao Executivo

a rejeição do veto total.

04-03-94

jrn

ÂNC'ELA 
BORDIN ANDREONI

Chefe 
de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

(Sficiart:egisigivo

SEGUE  )197‘ 	 juntado  17 	 nesta ata 	 documento  f  e papel para inforrnaceo. rubricado 	

sob folha 	 n9 1-
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1.JEk CULASUONNO
Presidente

MI

São Paulo, 01 de março de 1994.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300032/94

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sesso de 02 de março do corrente o veto total aposto pelo
Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n2 385/92, dispon-
do sobre a medição e controle dos níveis de fluor na rede de
abastecimento público de água, cabe a Vossa Excelência, de
acordo com o ti 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia aut&ntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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DT7-LEO3

OFICIO N.300032/94 n

CM	 VigOr	 data	 de	 sua	 p	 Á. c ç ã. o .

KATHYA REGiN ,.:ORAÉÉ3	 COLIZA	 ÀS IS i.tnt	 Ia r :I. a !TI n t:11-	 pacJro	 O 5 — A "

111tr:

AnIstonio Parluncidu

extraí a presente cópia fielmente de Tis/ do livro competente

~ululo rala:mura

///

Legislativos,	 .visto,
:	 • ;.r

Diretora do Depar:amento dos Serviços Le-

t: 1- o	 ti	 ai e	 f: iD

NAV1n. MAC1JAFW
Dia . tur Téc. de 1Mparkunet4o
gislativos da Camara Municipal de São,,Paulo.-

krms

.... 450e
)	 0,22;

1 F,1 II-, 2-------.._ Go proc
i o., ( /	 ... .j1rde 19 .e. 
É ';...? h.m .:joriário ....._

Cópia autêntica. LEI	 DECRLI~...M....SEQ.... DE 02 	 DE

$EIEMRRO DE 	 i?U. Có p ia extraída de fl. n2 Oi do Processo

0385/92. (PROJETO DE LEI N2 385/92). DispU sobre a medição e

controle dos níveis de fluor na rede de abastecimento ptÁblico

de água. A CUARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. ie - A
Pre-Peitura do Municí p io de São Paulo manterá programa perma-

,c)

•
nente de vigilncia sanitária visando a medição e controle

dos níveis de fluor existente nas águas destinadas ao :.baste-

cimento da rede ptáblica. Art. 22 - As despesas decorrentes da

-
execução desta lei, correra° por cont das doLaçoes orçamen-

tárias própria	 Art. 32 - O Prefeito regulamentará esta lei

em sessenta dia; a pós sua publicação. Ar t. 42 - Esta lei en-

n2 45 e datilografei. Eu,	 mAncosAiTnIaEbV9A3 Assistente de
Assistente ds; \tiielJlécnica

Chefia Técnica, padrão "N1-4-B" a conferi. São Paulo, 	 10 de

setembro de 1993. Chefe da Seção Tecracb de Preparo e Regis-

.de



MEMORANDO

CóD. 0553
O AO ....	 "

.1/3/ 3 tr
Lticsa

SGm ria"

• 
fa(R N O ff  Ci3 proc. • ji.r- do 19_

CÂMARA MUNICIPAL DE SiÁianárt?...KUÀ

São Paulo, .04 	 de	 Maln0	
	 de 1994 	

Recebi ofIcío DW.7/Leg33 n e 300032 de 04-03-94, comu-

nicando a rejeiceo do vete otal aposto à lei referente ao PL
no 385/02.

Anexo: cópia xeroggfica da cópia autentica.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9 	 	 	   19 l" " /7,7 	 /9	 (a)

Sr. Zuzi.

ZWASSATO
Cf iwal Legislativg

Juntar ao processo o Of. ATL n g 060/94. Providen-

ciar ofício ao Executivo, encaminhando cápia autentica da

Lei n 2 11.488 e preparar carta de lei.

15-03-94

1VGELA /BORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

15-03-94

Oái7".7
Cif ¡ciai Legisigivo

CÓD. 0233
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R.0 060/94
10 - OFICIO

10-0068/94-4olício A a cie.

roln.:t ;‘) o	 i"46.  CIO proe

o	 12",r- d a 197, 
turnipári0....

~aia a.‘ ,./Lteèfrè? a t__7;c2

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo,	 de	 de 1994

Senhor Presidente

.	 '`:::"......1:....:1:- '-....*	 .i ." .. .	 n 	 P. .	 i .	 NI .

1: '-' 1 . I/ / .03

1 
t ?, ..	 19 1. ...32.

derdirt.TWILIFelowlno.

Tendo em vista que o Projeto de Lei

no. 385/92, que dispõe sobre a medição e controle dos

níveis de fluor na rede de abastecimento público de água,

deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

disposto no @ 7o. do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número 11.488.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração. A

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

.LMEN/sffs

SGM - 002 - DGM
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.Cópia autntica. LCI_D£OEJAPA_NÁ_SESUD_DE._CR__DE

. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

0385/92. (PR(::'JETO DE LEIN2 385/92). Dispi.....;e sobre a medição e

controle dos níveis de fluor na rede de abastecimento público

de água. A	 1MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - A

Prefeitura do Municí p io de São Paulo manterá programa Perma-

•

•

nente de . vigilância sanitária visando a medição e controle

dos níveis de fluor existente nas águas destinadas ao abaste-

cimento da rede pública. ( . r t: 22 - As despesas decorrentes da

execução desta lei, correrão por conta das dotaçvs orçamen-

tarjas pró prias. Art. 32 - O Prefeito regulamentará esta lei

em sessenta dias após sua publicação. Art. A2 - Esta lei en-

tra	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 blic a4o	 Eu,
•

KATHYA FIEGINK4ORARS CE E01.1ZP Assistente Parlament:10-, padrão

	

Anidonto Padmedla.	 //

extraí a presente cópia fielmente de Tisi/do livro competente

n2 45 e datilografei. Eu,	 MARCOS P.I17;r/LE-.0!.:"-JAS Assistente	 de
Assistente d	 ieIi Técnica

Chefia Td: .cnica, padro "NM-A-B" a conferi. S',5o Paulo, 	 10 de

setembro de 1993. Chefe da Seção Técnic4 de Pre paro e Re9is-

tro	 de	 Documento	 Legislatív05,e: ',.,•

<=I:fjé9-----	
:•	 .

Diretora do De par:am :ento dOs Serviços Le-

Assistente de
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i.	 de Ot;partnnietno
gislativos da Camara Municipal de Sãq,Paulo.-
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VEL COLASSLIONO
Presidente

São Paulo, .15 de março de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300050/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica
da Lei n2 11.488, de 11 de março 1994, promulgada pela Câma-
ra de acordo com o g 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Muni-
cí p io de São Paulo, que dispde sobre a medição e controle do;
níveis de fluor na rede de abastecimento pdblico de zÁgua.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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----Cópia autêntica.	 11...A.CC_DE_Ji 	 DE  MAM:,	 DE

19.2.4_ (PROJETO DE LEI M2 385/92). (VEREADOR ADRIAN° ti

 sobre a medição e controle dos níveis de fluor na rede

de abastecimento pdblico de água. Niguel. CoIasuonno, Presi-

dente da Cásmara ffunicipal de 85á Paulo, faz saber que a

110	 ra NUnicipaI de ,9.0 Paulo, dá acordá com o g 72 dá art. 4,2 da

L2.1 GrOnica do ffunicípio de .9 .o Paulo, promulga a seguinte

lei: Art. 12 - A Prefeitura do Município de São Paulo manterá

programa permanente de vigiLância sanitária visando a medição

e controle dos níveis de fluor existente nas águas destinadas

ao abastecimento da rede pública. Art. 22 - As despesas de-

correntes da execução desta lei, correrão por conta das dota-

05es orçamentárias próprias. Art. 3P - O Prefeito regulamen-

tará esta lei em sessenta dias após sua publicação. Art. 42 -

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. C(mara Mu-

nicipal de São Paulo, 14 de março de 1994. O Presidente, a)

Miguel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da amara Mu-

nicipal de Sc)ã Paulo, em 14 de março de :1994. O Diretor Ge-

a) Carlos Borromeu Tini. Eu,

	

	 ,41W.'011".'s RA1S DE SOUZA A ss sKATHY
Assistente Parlamentar

t ent e	 r 1. a. tu	 P Ci r ã. o "N 0-5-A" ext r 1'. 	 inca	 eeet 	 cápi.z.

fielmente de fls. .o livro competente n2 46 e datilografei.

MARCOS É,NTONI	 óNIDASEu,	 Assistente .de Chefia Técnica, padrão

a conferi. São Paulo, 14 de março de 1994. Chefe da

•

Assistente de Cfiefia Técnica
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VOS, ÃNGELA DOEM ANDREONI .Visto, LEILA 	 MACHADO ri r tora do
Chefe de Scçjk) Tjenica 1	 Diretor Tecal:o do Dego. OL 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

São Paulo.-

ir
I U-1-xx--J---kr)i ” uel	 .asuonno, ,30ji Mato, Mario Moda, Guilherme Gianet-

i, Jos Viviani Fer-az
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LEI N2 11.498 DE ii DE ~CD DE 1P94.
(Projeto de Lei n2 385/92)
(Vereador Adriana Diogo)

Disp8e sobre a medição e controle
dos níveis de fluor na rede de
abastecimento público de água.

ffiguel Colasuonna, Presidente dá Cásmara NV-
nicipai dá S.i7á Paulo, faz saber que • C.Iffara Núnicipal dá
Paulo, de acordá com o 5 72 dá art. 42 da Lei Orgnica do hUni-
cípio dá 8.:7á Paulo, proNulga a se.guinte lei:

Art.1.2 - A'Prefeitura do Município de São
Paulo manterá programa permanente de vigilância sanitária visan-
do a medição e controle dos níveis de fluorexistente nas águas
destinadas ao abastecimento da rede pública.

5	 ,

!Art. 22 - As despesas , decorrentes da execu-
ção desta lei, corrl2rão por conta das dotaç8es orçamentárias
práprias.

Art. 32 - O Prefeito regulamentará esta lei
em sessenta dias após sua publicação.

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março
cie :199 4 .

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,
em 14 de março de 1994.

O Diretor Geral,

krms
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CÂMARA MUNICIPAL DE	 /ggeS)

São Paulo. 15 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300050 de 15-03-94 9 en-
caminhando cOpia autântica da Lei n 2 11.488 de 11-03-94, pro
mulgada pela Câmara. .
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Lucia, Kaira nda

CÓD. 0553
IMP ttttt 00.1.409~7. C11, 51".
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SEÇÃO TÉCNIC& DE ARQUIVO

Requisitado em 02.9.03-2
Arquivado novamente em 2, if.03- _

ci 9.3 Cs O lune • 	  

114~NI1APIrsx
,;.aatoc. egas Cudo P/

do processo n2	 31,5c-119.	 . V / 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ng.

Oficial Legislaiivo

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

21-03-94

lp
iNGELA	 42vDREON

Chefe de Seçâo 7j.cnica 1

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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